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REPUBLICA FEDERAïIVA DO BRASIL
ESïADO DE SANïA ÜAïARÍNA

MUNICIPIO E COMARCA DE BRUSQUE
Ofício de Registros Civis das Fessoas Naturals e de lnterdiçãc e

Tutelas, das Pessoas Jurídicas e de ïítulos e Documentos
DÍoneia Ther*zinha Moscibrocki

Oficial Registradora

CERïIDÃO NT PHRSONALIDADE JURíDICA DA
ASSOCIAÇÃO |TAL|ANA CORAL SÃO JOSE DË

BOTUVERA

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, que revendo o acervo de
registro civil de Pessoas Juridicas deste Ofício, no Livro A-30, as folhas 001, sob o no 1g67,
encontrei e consta o registro em data de 14112nAA7, Novos Fstatutos (4ã Alteração) da
entidade denominada AssoclAçÃo lrnlnNA coRAL sÃo JosÉ òs eOrúvERÁ,
nCIme fantasia CORAL GIUSEFPE VERDI, inscríto no CNPJ no 05.700.383/0001-24 com
sede na cidade de Botuverá e foro nesta cidade Brusque-SC.

Certifico mais que adquiriu PËRSONALIDADE JURíDICA, effr virtude da
inscrigão de seus Atos Constitutivos no Livro A-11, as folhas 54, sob no 1032 em data de
11n612AA3, com denominação de ASSOCTAçÃO COneL SÃO JOSË DE BOTUVEú
tendq como data de fundação 19105/2003, e que,
copia dos documentos exigidos pela legislação em

Emolumentos
1 Certidão de docuÍnentos reglstrados pela primeira folha - Rg 1 1,07
I Selo de Fissalizaçào pago {GCF43ã58"ZKVW} - R$ A,Sa
Totâli R$ 13,89
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ESTATUTO SOCIAL - REFQRMA ESTAÏUTÁRIA - 1A AItETAçãO

CAPITULO I
OBJËTIVOS:

DA DENOMTNAçÃO, CONSTTTUTçÃO, SEDE, FORO E

ArrÍ9o 10 - A ASSOCTAçÃO CORAL SÃO rOSÉ DE BOTUVERÁ, também
designada CORAL GIUSEPPE VERDI, é pessoa jurídica de direito privado, de
natureza civil, sem fins econômicos, com prazo de duração indeterminado e sede
na Rua Padre carlos Enderlin, s/rìo, cEp 89.370-000, centro da cidade de
Botuverá, Estado de Santa Catarína, regendo-se pelo presente Estatuto e pelas
disposições legaís vigentes.

Artigo 2o - A Associação tem por finalidades e objetívos principais:

I - difundir e estimular a prática da música coral, tendo em vista o
desenvolvimento cultural e a valorização humanística da coletividade;

II - manter um grupo vocal, para estimular, preservar e difundir as canções
religiosas e folclóricas, promovendo e participando de apresentações públícás e
entidades culturais;

III participar de festividades de Corais ou de concursos de cantos e/ou
promovê-los;

ÏV - promover a educação cultural e musical de seus membros, por meio de
ensaios, aulas de teoria musical, técnica vocal e cursos relacionados às arLes em
geral.

V - difundÍr e ampliar o repeftórío coral, notadamente o de autores brasíleiros e
estrangeÍros;

VI - manter um boletim para a divulgação das atividades e de outros assuntos
de interesse da Associação e de seus filiados;

VII - amparar os associados perante os poderes públicos;

VIII - promover o intercâmbio com entidades culturais afÍns no íntuÍto de mútuo
enriquecimento cultural ;

IX - obter e admÍnístrar fundos que permitam a contÍnuÌdade de seus objetivos
educacionais, artístico - musicais de interesse público;

Parágrafo único - A Associação manierá contato com o MÍnÍstérío da Educação e
Cultura, orgãos federais, estaduais e municipais e entídades particulares de
forma a defender os interesses do canto coral.

rt'.*.0í*_-Õ
&



RIA

FB.-"0b"* í-.ç

*

cApÍTULo rr Do euADRo socrAl: pdt-cnrËGoRrA Dos
MEMBROS E SUA AOMTSSÃO; DA CONTRIBUTçÃO; DOS DTREITOS E
DEVERËS; DA aOrurssÃo, susprnsÃo E 'orrqrssÃo 

Dos
FTLTADOS:

STçÃO I - DA CATEGORIA DOS MEMBROS E DE SUA AOUTSSÃO

Artigo 3o - Haverá duas categorias de filiados:

I - efetivos;

ïI - participantes.

Artigo 4o - Poderá filiar-se a esta Associação, com registro de efetivo, qualquer
pessoa que esteja disposta a participar de todas as atividades que a entidade
desempenhar durante todo o ano corrente, podendo estas, ser de natureza
religiosa e folclórica. ,o

Artigo 50 - Poderá filiar-se a esta Associação, com registro de participante,
qualquer pessoa que esteja disposta a participar de ativiãades, que a entidade
desempenhar ocasionalmente, durante todo o ano correpte, podendo estas, ser
de natureza religiosa ou folclórica.

Parágrafo único * As pessoas com registro de participante poderão solicitar
prorrogação de registro anualmente e por tempo indeterminado.

Arligo 6o - As pessoas serão admitidas como assocíados mediante a inscrição
aprovada pela Diretoria da Associação.

Parágrafo único - Os membros filiados a esta Associação não respondem, nem
mesmo subsidiariamente, pelas obrÍgações sociaÍs assumidas por ela.

sEçÃo rr - DA coNTRrBUrçÃo

Artigo 7o - Cada filiado pagará a esta Associação uma contribuÍção social em
forma de anuidade, cujo valor, modalidade e prazo de pagamento serão fixados
na últìma Assembléia Geral do ano anterior,

a

sEçÃo rrr - Dos DTRETTOS r'brvenrs

Artigo Bo - São Direítos e Deveres dos associados:
6/-,

I - participar, segundo crÍtério adotado pela Diretoria da Associação, €ffi
benefícios ou verbas, das contribuições, subvenções que vier a receber Oã órgãos
púbÍÍcos ou entidades privadas;
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Parágrafo único - A Diretoria tomará a decisão de estender ou não aos fíliados
pafticipantes, os benefícios ou verbas, das contribuições, subvenções que a
Associação vier a receber de órgãos públicos ou entidades privadas.

II - assistir às Assembléias Gerais, tomando parte em todas as discussões e
deliberações;

III - indicar candidatos às eleições e escolher a Diretoria;

IV - convocar a Assembléia Geral conforme dispõe o Artigo l5o;

V - requerer e propor medidas visando à proteção de dÍreitos, a defesa de
interesse e a solução de problemas seus ou de outros assocÍados;

vI - pagar pontualmente a contribuição estipulada como anuidade;

VII - promover a união e a amizade entre os filiados, particÍpando em
concentrações e competições amistosas de corais;

VIII - acatar as decisões das Assembléias Gerais;

IX * prestigiar a Associação por todos os meios ao seu alcance;

X incentivar, de todas as maneiras, a filiação de novos integrantes na
Associação

sEçÃo rv _- DA ADMrssÃo, suspeNsÃo, ELTMTNAçÃo, DEMrssÃo E
READMISSAO DOS FILTADOS.

Artigo 9o - Para a admíssão na Assocíação, serão obedecídos os seguíntes
critérios:

I - preenchimento da ficha de inscrição;

II - comprovação de aptidão física (vocal);

III - pagamento da anuidade estabelecida para o ano da inscrição, independente
da época em que esta for feita;

Parágrafo. único A pessoa interessada a admitir-se como associado (a),
conforme dÍspõe o Artigo 3o, inciso I e II, prestará um teste vocal junto ao
regente do coral, e este submeterá o resultado à aprovação da Diretoria.

go 10o - O filiado que violar o presente Estatuto, ou agir de forma contrária
interesses da Associação, poderá ser suspenso ou eliminado do quadro social
ato da DÍretoria.por
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Artigo 11o - Os filiados poderâo requerer demissão ou afastamento temporário
de seus vínculos com a Assocíação, através de pedido à Diretoria, que se
manifestará.

Parágrafo primeiro - O filiado afastado não poderá usufruir dos benefícios da
Associação, estando descompromissado das obrigações financeiras.

Parágrafo segundo - Findo o prazo de afastamento, se não for solicitada à
Diretoria prorrogação ou se o mesmo não retornar, considerar-se-á
automatÍcamente excluído do quadro dos assocíados.

Pardgrafo terceiro - Fica fixado o
afastamento.

prazo máxímo de 06 (seÍs) meses de

Attigo Lzo - Um filiado excluído ou elimÍnado do quadro dos associados, poderá
reintegrar-se ao quadro através de uma nova filiação, obedecendo aos'critérios
estabelecidos no artigo 9o deste estatuto.

CAPÍTULo III - Dos óncÃos ADMINIsTRATIVoS

Artigo 13o - São órgãos administrativos da Associação:

I - Assembléia Geral;

II - Diretoría;

III - Conselho FÍscal.

Parágrafo únÍco - Todos os cargos dos órgãos administrativos da Associação
serão exercidos gratuitamente.

!!gig_l_ _ 
pJd AssEMeLÉrn: FTNALTDADE, CoNVOcAçÃo, TNSTALAÇÃo,

PARTICIPAçAO E ATAS.

Artigo 14o - A Assembléía Geral é o poder soberano da Associação, sendo de sua
competência:

I - eleger.e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal;

II - aprovar as contas;

II{ - aprovar, interpretar e reformar os Estatutos;

IV - decidir sobre o término das atividades da Associação;

I
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V - julgar os recursos dos atos da Díretoría;

VI - destituir os administradores

Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os incisos II e III, é
exigído o voto concorde de doís terços dos presentes à assembléía especialmente
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação,
sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas
convocações seg u i ntes.

AttÍgo 150 - A Assembléia Geral será convocada pelo Presídente da Assocíação,
com vinte dias, no mínimo, de antecedência por meio de carta ou telegrãma
dirigido a todos os filiados, dispensando-se assím a convocação pela impiensa,
ainda que isso possa ser realizado.

Parágrafo primeiro - Da convocação devem constar, especificamente, a Ordem
do Dia, local, dia e hora da realização da Assembléia Geral.

Parágrafo segundo - A Assembléia Geral será instalada de conformídade, sendo
necessário um mínímo de dois terços dos assocíados com direito a voto ou seus
representantes através de procuração, podendo os trabalhos ser iniciados meia
hora depois, com qualquer numero de membros, acima de sete.

Parágrafo terceiro - O representante do associado deverá ser membro de sua
Diretoria ou, então, o representante oficial da mesma, designada através de
ofício a Associação.

Parágrafo quarto Os associados filiados que não saldarem os seus
compromissos financeíros com a Associação, não terão direito a voto.

Artigo 160 - Instalada a Assembléia Geral os presentes escolherão um nome para
presidir os trabalhos e este um dos presentes para auxiliá-lo, cabendo ao
Secretário da AssocÍação redÍgír a ata.

Attigo L7o - A Assembléia Geral será instalada, conforme o Artigo 150,
anualmente em caráter ordinário no mês de junho para:

I - tomar conhecimento de relatórÍos;

II - delibgrar sobre as contas, orçamentos e outros itens da Ordem do Dia.

Aftigo 18o - A cada dois anos a Assembléia Geral Ordinária elegerá a Diretoria e
o Conselho Físcal.

rÍ
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19o - A convocação da assembléía geral far-se-á na forma do estatuto,
ndo a um quinto dos associados o direito de promovê-la.

Artigp
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AftÍgo 20o - De todas as assembléias deverão ser lavradas atas.

Artigo zto - As decisões das assembléias são soberanas,

sEçÃo rr - DA DTRETORTA

Artigo 22o ' A DiretorÍa, órgão executivo da Associação, será composta por
representantes dos filiados e eleíta através de chapas a cada dois anos durante a
assembléia geral ordinária em maio.

Artigo 23o - A Diretoria será composta de:

I - um presÍdente;

II - um vice-presídente;

III - dois secretários (primeiro e segundo);

IV - dois tesoureiros (primeiro e segundo);

V - dois diretores sociaÍs.

Attigo 24o - O mandato dos membros da Diretoria será de dois anos, a partir do
día da posse, podendo ser reeleito.

Attígo 25CI - A Díretoria delibera por maíoria de votos, presentes no mínimo, três
membros, obrigatoriamente o presidente ou o vice-presidente, tendo a
presidência da sessão o voto de qualidade.

Artigo 260 - A Diretoria compete:

i - cumprir e fazer cumprír este Estatuto, bem como resoluções da Assembléia
Geral;

II - organizar e regulamentar os serviços internos da Associação;

III - admitir novos filiados;

IV - autorizar despesas;

V - receber anuÍdades, dar recíbos, deposítar em estabelecimento bancário ou de
crédito, emitindo cheques assinados pelo presidente e tesoureiro;

VI organizar a escrita da Assocíação e submeter à apreciação do Conselho
I e da Assembléia Geral as contas relativas ao exercício anterior;

)
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VII nomear, suspender
atribuições;

e demitír empregados, fixar-lhes ordenados e

WII - aplicar as penalÍdades previstas no presente Estatuto;

IX - resolver os casos omissos neste Estatuto, aplÍcando subsidiariamente a
legislação vigente.

Artigo 27CI - Compete ao presidente:

I - Representar a Associação ativa e passivamente em juízo e fora dele,
constítuindo procurador quando julgar necessário;

II - Tomar "ad referendum" da Diretoria todas as medidas que/ pelo seu caráter
urgente, não possam sofrer retardamento;

III - Superintender os assuntos de interesse da Associação;

IV - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V - Nomear as comissões que julgar necessárias para o bom andamento do
trabalho;

VI - Convocar as assembléias gerais.

Parágrafo único - O presidente poderá ser auxiliado, inclusive pelos outros
membros da Diretoria, no exercício de suas funções atribuindo-lhes incumbências
especifìcas.

Artigo 28o - Ao vice-presidente compete:

I - Colaborar com o Presidente e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que
necessário;

II Substituir, legalmente, o presidente em
vacância do cargo;

suas faltas, ímpedimentos e

III - Representar o Presidente em eventos sociaís e solenidades

Artigo 29o. - Ao secretário compete:

I - Secretariar as reuniões da Diretoria e desta com o Conselho Fiscal e
superintender os serviços de secretaria, dirigindo a correspondência oficial e
assinando com o presidente os papéís de importância;

digir o relatório anual;II
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III - Redigir as atas de reunião e de assembléias geraís;

IV - Zelar pelo cumprimento das formalidades legais e administratívas a que
estiver sujeita a Associação, como pessoa jurídica e entidade cultural;

V - Em conjunto com o tesoureiro, gerir as questões administrativas e de
pessoal, de acordo com as diretrizes fixadas pela presidência.

Parágrafo único - O segundo secretário substituirá o primeiro em seus
impedimentos ou faltas.

ArtÍgo 30o - Ao Segundo Secretário compete:

I - Colaborar com o Secretárío e auxiliá-lo nas suas atribuições sêmpre que
necessário;

II - Substituir, legalmente, o Secretário nas suas faltas, ímpedimentos e
vacância do cargo.

Artigo 310 - Ao tesoureíro compete:

I - Fiscalizar e orientar o serviço de contabilidade, tesouraria e caixa;

ÏI - Promover a arrecadação das contribuÍções devidas e demais rendas da
Associação;

III - Superíntender e fiscalizar a guarda de todos os valores e pertences da
Associação;

IV - Assinar com o presidente cheques, títulos e documentos de qualquer
natureza, que envolverem responsabilidade pecuniária para a Associação;

V - Prestar contas à Diretoria;

VI - Com o secretário, manter o controle material permanente do patrimoniado
da Associação;

WI - Proceder ao balanço anual.

Parágrafo único - O segundo tesoureiro substituirá o tesoureiro em suas faltas e
impedimentos.

Artigo 32o - Ao Segundo Tesoureiro compete;

Colaborar com o Tesoureiro e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que
essário;c

I
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II , Substituir, legalmente, o Tesoureiro nas suas faltas, impedimentos e
vacância do cargo.

Artigo 33o - Ao Diretor Social compete:

I - Coordenar as atividades sociais e recreativas da Associação;

II - Receber a imprensa e tratar das questões pertinentes;

III - Promover a integração dos associados em atividades recreativas;

IV - Divulgar as atividades e os trabalhos da Associação na ímprensa;

V - Organizar os eventos promocionaís da Associação;

VI - Organizar e manter a agenda de compromissos e eventos da Associação;

VII - Integrar a comunidade a participar das atividades e eventos da Associação.

Artigo 34o - Ao Více-Diretor Social compete:

I - Colaborar com o Diretor Social e auxiliá-lo nas suas atríbuições sempre que
necessário;

II - Substituir, legalmente, o Diretor Social nas suas faltas, ímpedimentos e
vacância do cargo,

Artigo 35o - A vaga do presidente será preenchida por eleição, dentro do prazo
máximo de sessenta días em Assembléia Geral ExtraordÍnárÍa se a vacância
ocorrer no prÍmeiro ano do mandato.

Parágrafo único - O eleito completará o mandato do membro substituído.

sEçÃo rrr - Do coNsELHo FTSCAL

Artigo 360 - O Conselho Fiscal será constituído por três membros e três suplentes
índicados pelas chapas candidatas à Diretoria.

Parágrafo primeiro - O voto para o Conselho Fiscal é nominal e desvinculado das
chapas, sendo eleitos os três mais votados.

Parágrafo segundo O mandato dos membros do Conselho FÍscal rege-se
inteiramente pelo disposto para o mandato dos membros da Diretoria no AÊigo
250.

37CI - Compete ao Conselho Fiscal:A
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I - examinar, em qualquer tempo, a contabilidade e arquivo da Associação,
cabendo à Diretoria prestar-lhe as informações que solicitar;

II - examinar, ao término de cada ano social, as contas da Diretoria, emitindo
parecer sobre elas;

III - dar parecer sobre todos os atos, contas e relatórios da Diretoria que
importem medidas de caráter econômico e financeiro;

IV - comparecer às reuniões da DiretorÍa, quando convocada pelo presidente;

V - convocar a Diretoria para exame ou apuração de qualquer fato passível de
correção.

Parágrafo úníco - O Conselho Fiscal, a fim de dar parecer sobre os livros de
contabilidade e balanços, poderá "a priori", fazer com que os membros sejam
examinados por um auditor ou contador profissional.

Aftigo 38o - O Conselho Fiscal delibera por maioria de votos e só funciona com a
totalidade dos seus membros.

Artigo 39o - A extínção ou perda de mandato de membros da Diretoria e
Conselho FiscaÍ dar-se-á por:

I - morte;

II - renúncia expressa;

III - falta a três reuniões consecutivas sem justificativa;

IV - prática de atos contrários aos Ínteresses da Associação.

Artigo 40o - Em caso de renúncia, destituição ou morte de qualquer integrante
da diretoria, a substituição dar-se-á da seguinte forma:

I - Na ausência do Presidente assume o Vice-presidente;

Ii - Na ausêncÌa do Vice-Presidente, o Secretário; e

III - Na ausência deste, o Tesoureiro,

CAPÍTULo rv - DAs ELErçÕEs

Artí 4Lo - A eleição da DÍretoria e Conselho FÍscal será realizada bíenalmente
mbléia Geral Ordinária no mês de maioemA
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Artigo 42o - As eleições para Diretoria e Conselho Fiscal terão o seguínte
procedimento:

I - até quinze dias da data marcada para a eleição, os associados apresentarão
através de ofícÍo à Diretoria da Associaçâo, as chapas concorrentes à DiretorÍa,
indicando também seis nomes para o Conselho fiscal, sendo três deles suplentes;

II - durante a assembléia geral ordinária, será realizada a votação podendo ser
secreta através de cédula única perante a mesa eleitoral ou por aclamação,
presidida pelo presidente da Assembléia eleito pelos participantes;

Parágrafo primeiro - a eleição somente será secreta se houver mais de uma
chapa inscrita, conforme estabelece o ínciso I.

Parágrafo segundo - será considerada eleita à chapa que obtiver maíoria simples
dos votos, quando a eleição for por aclamação.

Parágrafo terceiro - será considerada eleita à chapa que obtiver maioria simples
de votos e, desde que não seja superada pela soma dos votos nulos e brancos,
quando a eleição for secreta;

Parágrafo quaÊo - o conselho fiscal, por não ser na votação vinculada às chapas
concorrentes, será eleito pelos votos que os candidatos receberem, sendo três
titulares e três suplentes;

Parágrafo quinto A mesa eleitora verÍficará a identidade dos votantes,
recolherá os ínstrumentos particulares de procuração outorgados pelos filiados e
colherá suas assinaturas em folhas ou livros especíais, rubricados pelos
componentes da mesa, quando a eleição for secreta;

Parágrafo sexto - Será nominado na ata de eleição ou lista de presença, com a
devida assinatura, os associados presentes a assembléia geral ordinária.

III - a apuração será realizada pela mesa receptora de votos, quando esta for
secreta, proclamando-se, após, os vencedores e lavrando-se a ata;

IV - caso nenhuma chapa da diretoria ou conselho fiscal sejam eleitos, novas
inscrições serão abertas, imediatamente após o término da assembléia, e
encerrados vinte dias depois, marcando-se uma nova eleição para trinta e cinco
dias seguíntes àquela AssembléÍa.

CAPÍTULO V - DO PATRIMôNIO SOCIAL

Artigo 43o O Patrimônio da Associação será constituído pelas anuidades, bem
co , QUã lquer renda, doação ou subvenção, bens, direitos e títulos que formem

acervo, bem como, os adquirídos e os que venham a ser, na sua atual
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condição de pessoa jurídica de direito privado, como associação de fins nâo
econômicos.

Parágrafo único Os bens permanentes da Associação serão especificados
através de registro, em livro especial.

Aftígo 44o - Extinta a pessoa jurídica, na forma do presente Estatuto, o
patrimônio deverá reverter em benefícío de instituições culturais brasiÍeiras, de
conhecida idoneidade, de acordo com a assembléia geral para tal fim convocada.

CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL

Artigo 45o - O exercício social terá duração de um ano, iniciando em primeiro de
janeiro e terminando no trigésimo primeiro dia de dezembro.

Attigo 460 - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base
na escrituração contábil da assocÍação, uÍï balanço patrimonÍal, uma
demonstração de superávit ou déficit do exercício e uma demonstração das
origens e aplicações de recursos.

cApÍTULo vrr - DrsposrçÕEs cERArs E TRANsrróRrAs

Artigo 47o 'A Associação só será dissolvÌda pela Assembléia Geral Extraordinária
expressamente convocada para este fim e pelo voto de três quartos dos
presentes.

Artigo 48o - Fica eleíto o Foro da comarca de BrusQue para qualquer ação
fundada neste estatuto.

Artigo 494 - Os casos omissos nos presentes Estatutos serão resolvidos pela
Diretoria.

Botuverá/SC, 16 de Maio de 2005.
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CAPITULO I
OBJETIVOS:

a

Botuverá - Estado de Santa Catarina - Brasil

DA DENOMINAçÃO, CONSTITUTçÃO, SEDE, FORO E

ArtigO 10 - A'ASSOCIAçÃO ITALTANA CORAL SÃO :OSÉ DE BOTUVERÁ-, tAMbéM
designada "coRAL GTUSEPPE vERDr", fundada em 19 de maio de 2003, é pessoa
jurídica de direito privado, de natureza civil, sem fins econômicos, com prazo de duração
indeterminado e sede na cidade de Botuverá, Estado de Santa Catarina, regendo-se pelo
presente Estatuto e pelas disposições legais vigentes.

Artigo Zo - A Associação tem por finalidades e objetivos principais:

I - promover a integração e a fraternidade entre brasileiros, italianos e seus
descendentes;

II -estimular a difusão da língua e da cultura italiana;

III - preservar as tradições culturais e históricas da colônia de origem italiana;

IV - estimular atividades sociais, cívicas, culturais, artísticas e desportivas;

V - estimular o intercâmbio com órgãos governamentais brasileiros e italianos, bem
como Entídades congêneres nacionais e estrangeíras;

VI - difundir e estÍmular a prática da música coral, tendo em vista o desenvolvímento
cultural e a valorização humanística da coletividade;

VII - manter um grupo vocal, para estimular, preservar e difundir as canções religiosas
e folclóricas, promovendo e participando de apresentações públicas e Entidades culturais;

VIII - participar de festividades de Corais ou de concursos de cantos e/ou promovê-los;

IX - promover a educação cultural e musical de seus membros, por meio de ensaios,
aulas de teoria musical, técnica vocal e cursos relacionados às artes em geral.

X - difundir e ampliar o repertório coral, notadamente o de autores brasileiros e
estrangeiros;

XI - manter um boletim para a dÍvulgação das atÍvidades e de outros assuntos de
interesse da Associação e de seus filiados;

XII - amparar os associados perante os poderes públicos;

XIII - proúover o intercâmbio com Entidades culturais afins no intuito de mútuo
enriquecimento cultural;

XIV - obter e administrar fundos que permitam a continuidade de seus objetivos
educacionais, culturais e artístíco - musicais de interesse público;

1ür
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Parágrafo único - A Associação manterá contato com o Mínistério da Educação e Cultura,
órgãos internacionais, federais, estaduais e municipais e Entidades particulares de forma
a defender os interesses, conforme descrito no artigo 2o deste estatuto.

CAPÍTULO IT - DO QUADRO SOCIAL: DA CATEGORIA DOS SóCIOS E SUAa!u!!sio; DA coNrRrBurÇÃo;- Dos DrRErros E DEVERES; DA
ADMTSSAO, SUSPENSAO E DEMTSSAO DOS FTLIADOS:

sËçÃo r - DA cATEcoRrA Dos MEMBRoS E DE suA ADMrssÃo

Artigo 30 - O quadro social
associados:

da Entidade compõe-se das seguintes categorias de

I - sócios fundadores: aqueles que, de qualquer forma, contribuíram para a organização
da Entidade e fizeram parte da sua fundação, elaborando a proposta do presente
Estatuto e assinando a respectiva Ata;

Ir - sócios de origem: aqueles que são italianos natos ou descendentes de italianos;

III - sócios colaboradores: aqueles que, não sendo italianos natos ou não possuindo
descendência italiana, simpatizem-se com a cuttura italiana;

Artigo 4o - Dentro do quadro social da Entidade, haverá ainda duas subcategorias de
associados, conforme estabelece o artigo anterior, para atividades voltadas a pratica da
música coral da associação:

I - efetivos;

II - participantes.

Parágrafo Primeiro - Poderá filiar-se a esta Associação, com registro de efetivo, qualquer
pessoa que esteja disposta a participar de todas as ativídades que a Entidade
desempenhar durante todo o ano corrente, podendo estas, ser de natureza religiosa e
folclórica.

Parágrafo Segundo - Poderá fílíar-se a esta Associação, com regístro de particÍpante,
qualquer pessoa que esteja disposta a participar de atividades, que a Entidade
desempenhar ocasionalmente, durante todo o ano corrente, podendo estas, ser de
natureza religiosa ou folclórica.

Parágrafo Terceiro - As pessoas com registro de participante poderão solicitar
prorrogação de registro anualmente e por tempo indetermínado.

Artigo 50 - A admÍssão de sócios far-se-á mediante proposta apresentada por intermédio
de um sócio em pleno gozo de seus direitos e em dia com suas obrigações para com a
Entídade.

Parátgrafo Primeiro - A Diretoria apreciará a proposta e a aprovará ou rejeitará por
maioria simples, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir de sua apresentação;

I
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Parágrafo Segundo - O proposto, quando aprovado e formalizada sua admissão, aceitará
e acatará o presente estatuto e as demais normas baixadas pela Entidade,

Parágrafo Terceiro * Os membros filiados a esta Associação não respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações sociais assumidas por ela.

Artigo 6o - São considerados dependentes dos sócios:

I - o cônjuge;

II - os filhos menores de 21 anos;

IiI - as filhas solteiras ou viúvas, desde que não tenham renda própria;

IV - a (o) companheira (o) que conviva maritalmente com o sócio (a), devendo tal
estado ser devidamente comprovado mediante declaração escrita de três sócios, sendo
cada caso examinado e decidido pela Diretoria;

V - os ascendentes do (a) sócio (a) e cônjuge que residam e vivam sob sua dependência
econômica;

VI - os tutelados e outros menores que residam permanentemente com o sócio,

sEçÃo rr - DA coNTRrBUrçÃO

Artigo 7o - Todos os associados sujeitar-se-ão, sem qualquer distinção, ao pagamento de
anuidades, mensalidades e outros valores que serão propostos pela Diretoria e fixados
pela Assernbléia Geral do ano anterior.

sEçÃo rrr - Dos DTRETTOS

Artigo Bo - São Direitos dos associados:

I - participar, segundo critério adotado pela Diretoria da Associação, em benefícios ou
verbas, das contribuições, subvenções gue vier a receber de órgãos públicos ou
Entidades privadas;

Parágrafo único - A Diretoria tomará a decisão de estender ou não aos filiados
participantes, os benefícios ou verbas, das contribuições, subvenções que a Associação
vier a receber de órgâos públícos ou Entidades privadas.

II - freqüentar as dependências da Entidade;

III - participar de todas as atividades e eventos promovidos pela Entídade;

IV - participar das Assembléias Gerais;

V - votar e ser votado para cargos do Conselho Fiscal e da Diretoria;
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VI - requerer/ ao Presidente da Diretoria, com justificativa e assinatura de no_mínimo 213
(dois terços) dos sócios em gozo dos seus direitos, a convocação de Assembléia Geral.

VII - propor novos sócios;

VIII - recorrer à Assembléia Geral, de quaisquer decisões adotadas pela Diretoria;

IX - propor, ao conselho DelíberatÍvo, modificações ao presente Estatuto;

x - requerer e propor medidas visando à proteção de direitos, a defesa de interesse e a
solução de problemas seus ou de outros associados;

sEçÃo rv - Dos DEVERES

Artigo 9o - São Deveres dos associados:

I - cumprir este Estatuto, os Regulamentos ou Regimentos internos e acatar as
deliberações dos órgãos diretivos da Ëntidade;

II - respeitar os membros dos órgãos diretivos, seus representantes ou substitutos, no
exercício de suas funções;

Iil - respeitar o patrimônio moral e material da Entidade e zelar por sua conservação;

IV - pagar com pontualidade as atribuições pecuniárias devidas à Entidade;

V - manter conduta exemplar dentro das dependências sociais e fora delas,
principalmente quando estiver representando a Entidade;

VI - abster-se, nas dependêncÍas da Entidade ou nas ativídades e eventos por esta
realizados, de qualquer manifestação de caráter político, religioso ou racial;

VII - desempenhar com zelo e dedicação os encargos da função para a qual tenha sido
escolhido e bem assim para qualquer outra que lhe for determinada;

VIII - apresentar, sempre que lhe for exigido, documento de identificação social;

IX - indenizar a Entidade por danos causados por si, seus dependentes e apresentados;

X - permanecer, em caso de demissão voluntária, ocupando o cargo para o qual foi eleito
por prazo não inferior a 30 (trinta) dias.

XI - assibtir às Assembléias Gerais, tomando
delÍberações;

parte em todas as discussões e

XII - promover a união e a amizade entre os filiados, participando em concentrações e
competições amistosas de corais;

XIII - prestigiar a Associação por todos os meios ao seu alcance;
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sqçÃg ry - DA ADMrssÃo, ADVERTÊNcrA, suspENsÃo, rumrNAçÃo,
DEMISSAO E READMISSÂO DOS FILIADOS.

Artigo 10o - Para a admissão na Associação, serão obedecidos os seguintes critérios:

I - preenchimento da ficha de inscrição;

II - comprovação de aptidão física (vocal);

Parágrafo único - O inciso anterior aplica-se somente a subcategoria de associados
previstos no artigo 4o, deste estatuto.

III - pagamento da anuidade estabelecida para o ano da inscrição, independente da
época em que esta for feita;

Parágrafo único - A pessoa interessada a admitir-se como associado (a), conforme
dispõe o Artigo 4o, inciso I e II, prestará um teste vocal junto ao regente do coral, e este
submeterá o resultado à aprovação da Diretoria.

Artigo 11o - O associado que infringir ou violar o presente Estatuto, Regimento Interno
ou das Resoluções adotadas pelos órgãos diretivos da Entidade, ou ainda agir de forma
contrária aos interesses da Associação, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem
aplicadas pela Diretoria :

I - advertência;

II - suspensão;

III - eliminação.

Artigo 12o - A pena de advertência será aplicada sempre que à Ínfração não for cominada
outra penalidade.

Parágrafo Primeiro - A pena de advertência será comunicada por escrito pela DÌretoria
que, a seu critério, poderá ou não lhe dar publicidade;

Parágrafo Segundo - Em caráter meramente disciplinar ou representativo, qualquer
integrante dos órgãos diretivos da Entidade, no exercício das suas funções, poderá
advertir verbaÍmente o assocíado.

Artigo 13o - A pena de suspensão, que não excederá a 365 (trezentos e sessenta e cinco
dias), será aplicada ao associado que:

I - reÍncidir em infraçâo já punida com a pena de advertêncía escrita;

II - promover a discórdia entre os associados;

III - agir com indisciplina nas dependências ou atividades e eventos promovídos pela
Entidade;
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IV - prestar ou endossar informações inverídicas aos órgãos diretivos da Entidade;

V - atentar contra o conceito da Entidade;

VI - transgredir qualquer disposição estatutária, regimental ou resolutória da Entidade.

Parágrafo Único - A pena de suspensão, no decorrer da sua vigência, privará o associado
de todos os seus direitos, subsistindo ì porém, as suas obrigações.

Artigo 14o - A pena de eliminação será aplicada ao associado que:

I - reincidir em infração já punida com a pena de suspensão;

II - atentar contra a moralidade social ou contrô os superiores interesses da Entidade;

III - atrasar por mais de 90 (noventa) dias o pagamento de mensalidades ou outras
obrigações sociais de sua responsabilidade;

Artígo 150 - As penalidades impostas pela Diretoria serão sempre justificadas e
comportarão recurso ao conselho Deliberativo, sem efeito suspensivo.

Artigo 160 - A aplicação das penas de suspensão por prazo superior a 90 (noventa) dias
e a de eliminação, serão sempre precedidas de inquérito, a cargo de uma Comissão
nomeada pelo Presidente da Diretoria, composta de 03 (três) membros, sendo 01 (um)
da Diretoria, 01 (um) do Conselho Deliberativo e 01 (um) gue, não ocupando cargo
eletivo ou de confiança, pertença a qualquer das categorias de sócios descritas no artigo
70.

Parágrafo Primeiro - O infrator será prevíamente notificado da instauração do ínquérito,
ficando desde logo privado de todos os seus díreitos, mantÍdas as suas obrigações
socíais,

Parágrafo Segundo - O inquérito deverá ser concluído no prazo máximo de 30 (irinta)
dias, salvo motivo de força maior, devidamente justificado, caso em que poderá ser
prorrogado até o limite de mais 30 (trinta) dias.

Parágrafo Terceiro - As audiências da Comissâo de Inquérito serão reduzidas a terrno,
assegurando-se ao associado, observado o princípio da ampla defesa, a apresentação de
razões prévias, oitiva de até 03 (três) testemunhas e razões finais, sendo que para cada
fase o prazo será o de 05 (cinco) dias, contados da cientificação da respectiva
determinação ou decisão.

Parágrafo Quarto - A Comissão de Inquérito, findo o seu trabalho, apresentará relatório
escrito e fundamentado, propondo ou não a aplicação da penalidade cabível, com sua
graduação e dosagem, cabendo à Diretoria decidir a respeito da aplicação da pena.

rágrafo Quinto - Os pais ou responsáveis legais serão, obrigatoriamente, notificados da
instauração de inquérito contra seus dependentes menores de 18 (dezoito) anos



Parágrafo Sexto - O associado suspenso por mais de 90 (noventa) dias não poderá,
durante os 02 (dois) anos seguintes, concorrer a qualquer cargo eletivo da Entidade.

Parágrafo Sétimo - As notificações far-se-ão pela via postal, com aviso de recebimento
(AR), salvo na hipótese de o associado não ser encontrado, caso em que ela será feita
por Edital, que será afixado na sede da Entidade.

Artigo 17o - Os filiados poderão requerer demissão ou afastamento temporário de seus
vínculos com a Associação, através de pedido à Diretoria, gue se manifestará.

Parágrafo primeiro - O filiado afastado nâo poderá usufruír dos benefícios da Associação,
estando descompromissado das obrigações financeiras.

Parágrafo segundo - Fíndo o prazo de afastamento, se não for solícitada à Diretoria
prorrogação ou se o mesmo não retornar, considerar-se-á automaticamente excluído do
quadro dos associados.

Parágrafo terceiro - Fica fixado o prazo máximo de 06 (seis) meses de afastamento.

cAPÍTULo IIT - Dos REcURsos cABÍvEIs coNTRA As PENALIDADEs
APLICADAS

Artigo 1Bo - Face às penalidades aplicadas aos associados, ficam-lhes assegurados os
seguintes recursos:

I - de reconsideração;

II - ordinário;

IIi - de revisão.

Artigo 19o - O recurso de reconsideração será interposto em decorrência da pena de
advertência, diretamente à Diretoria, não comportando, a decisão que o apreciar,
qualquer outro recurso.

Artigo 2Oo ' O recurso ordinário será interposto, perante o Conselho Deliberativo, em
decorrência das penas de suspensão e eliminaçâo aplicadas pela Diretoria.

Artigo 21o - O recurso de revisão será interposto em processos findos, perante o
Conselho Deliberativo, em decorrência das penas de suspensão e eliminação, quando
surgirem novas provas que possam modificar a decisão anteríor.

Artigo 22o' - Os recursos de reconsideração e ordinário poderão ser interpostos, sem
efeito suspensivo, na prazo de 10 (dez) dias da data do recebimento da notíficação da
decisão, O recurso de revisão poderá ser interposto a qualquer tempo.

Artigo 23o - O direíto de interpor recursos será sempre do associado, ainda que a
punição tenha alcançado o seu dependente.

cAPÍTULo IV - Dos óneÃos ADMINIsTRATIVos

{q
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Artígo 24o - São orgãos administrativos da Associação:

I - Assembléia Geral;

II - Diretoria;

III - Conselho Fiscal.

Parágrafo único - Todos os cargos dos órgãos administrativos da Associação serão
exercidos g ratu itamente.

SEçÃO T . DÁ ASsEMBLÉTR: TTnaLTDADE, coNvocAÇÃo, INsTALAÇÃo,
PARTICIPAçAO E ATAS.

Artigo 25o - A Assembléia Geral é o poder soberano da Associação, sendo de sua
competência:

I - eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal;

II - aprovar as contas;

III - aprovar, interpretar e reformar os Estatutos;

IV - decidir sobre o término das atividades da Associação;

V - julgar os recursos dos atos da Diretoria;

VI - destituir os administradores.

Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os incisos II e IIi, é exigido o
voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especíalmente convocada para
esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta
dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Artigo 260 - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente da Associação, com vinte
días, no mínímo, de antecedência por meío de carta ou telegrama dirigido a todos os
filÍados, dispensando-se assim a convocação pela imprensa, ainda que isso possa ser
realizado.

Parágrafo primeiro - Da convocação devem constar, especificamente, a Ordem do Dia,
local, dia e hora da realÍzação da Assembléia Geral.

Parágrafo éegundo * A Assembléia Geral será instalada de conformidade, sendo
necessário um mínimo de dois terços dos associados com direito a voto ou seus
representantes através de procuração, podendo os trabalhos ser inicíados meia hora
depois, com qualquer numero de membros, acima de sete.

Parágrafo terceiro - O representante do associado deverá ser membro de sua Diretoria
ou, então, o representante oficial da mesma, designada através de ofício a AssocÍação.
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Parágrafo quarto - Os associados fílíados que não saldarem os seus compromissos
financeiros com a Associação, não terão direito a voto.

Artigo 27o - Instalada a Assembléia Geral os presentes escolherão um nome para presidir
os trabalhos e este um dos presentes para auxiliá-lo, cabendo ao Secretârio da
Associação redigir a ata.

Artigo 2Bo - A Assembléia Geral será instalada, conforme o Artigo 150, anualmente em
caráter ordínário no mês de junho para:

I - tomar conhecímento de relatórios;

II - deliberar sobre as contas, orçamentos e outros itens da ordem do Dia.

Artìgo 29o - A cada dois anos a Assembléia Geral Ordinária elegerá a Diretoria e o
Conselho Fiscal.

Artigo 30o - A convocação da assembléia geral far-se-á na forma do estatuto, garantindo
a um quinto dos associados o direito de promovê-la,

Artigo 31o - De todas as assembléias deverão ser lavradas atas.

Artigo 21o - As decisões das assembléias são soberanas.

sEçÃo rr - DA DTRETORTA

Artigo 32o - A Diretoria, órgão executivo da Associação, será composta por
representantes dos filiados e eleita através de chapas a cada dois anos durante a
assembléia geral ordinária em maio.

Artigo 33o - A Diretoria será composta de:

I - um presidente;

II - um vice-presidente;

III - doís secretários (primeiro e segundo);

IV - dois tesoureiros (primeiro e segundo);

V - dois diretores sociais.

Artigo 34o : O mandato dos membros da Diretoria será de dois anos, a partir do dia da
posse, podendo ser reeleito.

90 35o - A Diretoria delibera por maioria de votos, presentes no mínimo, três
mbros, obrigatoriamente o presidente ou o vice-presidente, tendo a presidência da

sessão o voto de qualidade
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Artigo 360 - A Diretoria compete:

I - cumprÍr e fazer cumprireste Estatuto, bem como resoluções da Assembléia Geral;

iI * organizar e regulamentar os serviços internos da Associação;

III - admitir novos filiados;

IV - autorizar despesas;

V - receber anuidades, dar recibos, depositar em estabelecimento bancário ou de crédito,
emitindo cheques assinados pelo presidente e tesoureiro;

VI - organizar a escrita da Associação e submeter à apreciação do Conselho Fiscal e da
Assembléia Geral as contas relativas ao exercícÍo anterior;

VII - nomear, suspender e demitir empregados, fixar-lhes ordenados e atribuições;

VIII - aplicar as penalidades previstas no presente Estatuto;

IX - resolver os casos omíssos neste Estatuto, aplicando subsídiaríamente a legislação
vigente.

Artigo 37o - Compete ao presidente:

I - Representar a Associação ativa e passivamente em juízo e fora dele, constituindo
procurador quando julgar necessário;

II - Tomar "ad referendum" da Diretoria todas as medidas que, pelo seu caráter urgente,
não possam sofrer retardamento;

III - Superintender os assuntos de interesse da Associação;

IV * Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V - Nomear as comissões que julgar necessárias para o bom andamento do trabalho;

VI - Convocar as assembléias gerais.

Parágrafo único - O presidente poderá ser auxiliado, inclusive pelos outros membros da
Diretoria, no exercício de suas funções atribuindo-lhes incumbências especificas.

Artigo 38o - Ao vice-presidente compete:

I - Colaborar com o Presidente e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessárío;

I - Substituir, legalmente, o presidente em suas faltas, impedimentos e vacância do
car9o;
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III - Representar o Presidente em eventos sociais e solenídades,

Artigo 39o - Ao secretário compete:

I - Secretarìar as reuniões da Diretoria e desta com o Conselho Fiscal e superintender os
serviços de secretaria, dirigindo a correspondência oficial e assinando com o presidente
os papéis de importância;

II - Redigir o relatório anual;

III - Redigir as atas de reunião e de assembléias gerais;

IV - Zelar pelo cumprimento das formalidades legais e administrativas a que estiver
sujeita a Associação, como pessoa jurídica e Entidade cultural;

V - Em conjunto com o tesoureiro, gerir as questões administrativas e de pessoal, de
acordo com as diretrizes fixadas pela presidência.

Parágrafo único - O segundo secretário substituirá o primeiro em seus impedimentos ou
faltas.

Artigo 40o - Ao Segundo Secretário compete:

I - Colaborar com o Secretário e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessário;

lI * Substituir, legalmente, o Secretário nas suas faltas, impedimentos e vacância do
cargo.

Artigo 41o - Ao tesoureiro compete:

I - Fiscalizar e orientar o serviço de contabilidade, tesouraria e caixa;

II - Promover a arrecadação das contribuições devidas e demais rendas da Associação;

III - Superintender e fiscalizar a guarda de todos os valores e pertences da Associação;

IV - Assinar com o presidente cheques, títulos e documentos de qualquer natureza, que
envolverem responsabilidade pecuniária para a Associação;

V - Prestar contas à Diretoria;

VI - Com o secretário, manter o controle material permanente do patrímoniado da
Associação;'

VII - Proceder ao balanço anual.

rafo único - O segundo tesoureiro substituirá o tesoureiro em suas faltas e
mpedimentos.

Ìq\
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Artigo 42o - Ao Segundo Tesoureiro compete:

I - Colaborar com o Tesoureiro e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessário;

II - Substituir, legalmente, o Tesoureiro nas suas faltas, impedimentos e vacância do
cargo.

Artigo 43o - Ao Diretor Social compete:

I - Coordenar as atìvidades sociais e recreativas da Associação;

II - Receber a imprensa e tratar das questões pertinentes;

IIi - Promover a integração dos associados em atividades recreativas;

IV - Dívulgar as atividades e os trabalhos da Associação na imprensal

V - Organizar os eventos promocionais da Assocíação;

Vi - Organizar e manter a agenda de compromissos e eventos da Associação;

VII - Integrar a comunidade a participar das atividades e eventos da Associação.

Artigo 44o - Ao Vice-Diretor Social compete;

I - Colaborar com o Díretor Social e auxílÍá-lo nas suas atribuições sempre que
necessário;

II - Substituir, legalmente, o Diretor Social nas suas faltas, impedimentos e vacância do
cargo.

Artigo 45o - A vaga do presidente será preenchida por eleição, dentro do prazo máximo
de sessenta dias em Assembléia Geral Extraordinária se a vacância ocorrer no primeiro
ano do mandato.

Parágrafo único - O eleito completará o mandato do membro substituído.

sEçÃo rrr - Do coNsELHo FrscAL

Artigo 460 - O Conselho Fiscal será constituído por três membros e três suplentes
indicados pelas chapas candidatas à Diretoria.

Parágrafo primeiro - O voto para o Conselho Fiscal é nominal e desvinculado das chapas,
sendo eleitos os três mais votados.

Parágrafo segundo - O mandato dos membros do Conselho Fiscal rege-se inteiramente
disposto para o mandato dos membros da Diretoria no Artigo 25o

o 47o - Compete ao Conselho Fiscal
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I - examinar, em qualquer tempo, a contabilidade e arquivo da Assocíação, cabendo à
Diretoria prestar-lhe as informações que solicitar;

II - examinar, ao término de cada ano social, as contas da Diretoria, emitindo parecer
sobre elas;

III - dar parecer sobre todos os atos, contas e relatóríos da Diretoria que importem
medidas de caráter econômico e financeiro;

IV - comparecer às reuniões da Diretoria, quando convocada pelo presidente;

V - convocar a Diretoria para exame ou apuração de qualquer fato passível de correção,

Parágrafo único - O Conselho Fiscal, a fim de dar parecer sobre os livros de contabilidade
e balanços, poderá "a priori", fazer com que os membros sejam examinados por um
auditor ou contador profissional.

Artigo 48o - O Conselho Fiscal delibera por maioria de votos e só funciona com a
totalidade dos seus membros.

Artigo 49o - A extinção ou perda de mandato de membros da Diretoria e Conselho Fiscal
dar-se-á por:

I - morte;

Ii - renúncia expressa;

III - falta a três reuniões consecutivas sem justificativa;

IV - prática de atos contrários aos interesses da Associação.

Artigo 50o - Em caso de renúncia, destituição ou morte de qualquer integrante da
diretoria, a substituição dar-se-á da seguinte forma:

I - Na ausência do Presidente assume o Vice-Presidente;

II - Na ausência do Vice-Presídente, o Secretário; e

III - Na ausência deste, o Tesoureiro.

CAPÍTULO V - Dl\S ELEIçõES

Artigo 510 - A eleição da Diretoria e Conselho Fiscal será realizada bienalmente em
Assembléia Geral Ordinária no mês de maio.

Artigo 52o - As eleições para Diretoria e Conselho Fiscal terão o seguinte procedìmento:
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I - até quinze dias da data marcada para a eleição, os associados apresentarão através
de ofício à Diretoria da Associação, as chapas concorrentes à Diretoria, indicando
também seis nomes para o conselho fiscal, sendo três deles suplentes;
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iI - durante a assembléia geral ordÍnária, será realizada a votação podendo ser secreta
através de cédula única perante a mesa eleitoral ou por aclamação, presidida pelo
presidente da Assembléia eleito pelos participantes;

Parágrafo primeiro - a eleição somente será secreta se houver mais de uma chapa
inscrÍta, conforme estabelece o ínciso I.

Parágrafo segundo - será considerada eleita à chapa que obtiver maioria simples dos
votos, quando a eleição for por aclamação.

Parágrafo terceiro - será considerada eleita à chapa que obtiver maíoria simples de votos
e, desde que não seja superada pela soma dos votos nulos e brancos, quando a eleição
for secreta;

Paragrafo quarto - o conselho fiscal, por não ser na votação vinculada às chapas
concorrentes, será eleÍto pelos votos que os candidatos receberem, sendo três tÍtulares e
três suplentes;

Parágrafo quinto - A mesa eleitora verificará a identidade dos votantes, recolherá os
instrumentos particulares de procuração outorgados pelos filiados e colherá suas
assínaturas em folhas ou livros especiais, rubricados pelos componentes da mesa,
quando a eleição for secreta;

Parágrafo sexto - Será nominado na ata de eleição ou lista de presença, com a devida
assinatura, os associados presentes a assembÍéia geral ordinárla.

III - a apuração será realizada pela mesa receptora de votos, quando esta for secreta,
proclamando-se, após, os vencedores e lavrando-se a ata;

IV - caso nenhuma chapa da diretoria ou conselho fiscal sejam eleitos, novas inscrições
serão abertas, imediatamente após o término da assembléia, e encerrados vinte dias
depois, marcando-se uma nova eleição para trinta e cinco dias seguintes àquela
Assembléia.

CAPÍTULO VI - DO PATRIMôNIO SOCTAL

Artigo 53o - O Patrimônio da Associação será constituído pelas anuidades, bem como,
qualquer renda, doaçâo ou subvenção, bens, dÍreitos e títulos que formem seu acervo,
bem como, os adquiridos e os que venham a ser, na sua atual condição de pessoa
jurídica de direlto privado, como associação de fins não econômicos.

Pa rafo único - Os bens permanentes da Associação serão especificados através de
re , em livro especial.
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Artigo 54o - Extinta a pessoa jurídica, na forma do presente Estatuto, o patrimônio
deverá reverter em benefício de instituições culturais brasileiras, de conhecida
idoneidade, de acordo com a assembléia geral para tal fim convocada.

CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCTAL

Artigo 55o - O exercício social terá duração de um ano, iniciando em primeiro de janeiro
e terminando no trigésimo primeÍro dia de dezembro.

Artigo 560 - Ao fim de cada exercícÍo social, a Diretoria fará elaborar, com base na
escrituração contábil da associação, um balanço patrimonial, uma demonstração de
superávit ou déficit do exercício e uma demonstração das origens e aplicações de
recursos.

cApÍTULo vril - DrsposrçõEs cERArs E TRANsrrónrns

Artigo 57o - A Associação só será dissolvida pela Assembléia Geral Extraordinária
expressamente convocada para este fim e pelo voto de três quartos dos presentes.

Artigo 5Bo - Fica eleito o Foro da Comarca de Brusque para qualquer ação fundada neste
estatuto.

Botuverá/SC, 18 de julho de 2005,

Artigo 59o - Os casos omissos nos presentes Estatutos serão resolvidos pela DÍretoria,
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Botuverá - Estado de Santa Catarina - Brasil

CAPÍTULO I - DA DENOMINIçÃO, COilSTITUIçÃO, SEDE, FORO E OBJETIVOSI

Artigo 10 - A "ASSOCTAçÃO IÍAIIANA CORAT SÃO :OSÉ DE BOTUVEú", também
designada *CORAL GIUSEPPE VERDI', fundada em 19 de maio de 2003, é pessoa jurídica
de direito privado, de natureza civil, sem fins econômicos, com prazo de duração
indeterminado e sede na cidade de Botuverá, Estado de Santa Catarina, regendo-se pelo
presente Estatuto e pelas dÍsposições legais vÍgentes.

Artigo 2a - A Entidade tem por ftnalidades e objetivos principais;

I - promover a integração e a fraternidade entre brasileiros, italianos e descendentes,
principalmente aqueles de origem bergamasca;

II - estímular a difusão da língua e da cultura italiana, princípalmente aquela de origem
bergamasca;

m preservar as tradições culturais e históricas da colônia de origem italiana,
principalmente àquelas de origem bergamasca;

IV - promover a cultura, a defesa e a conseryação do patrimônio histórico e artístico;

V - promover e estimular de forma gratuita atividades educacionais, soclaís, culturals,
artísticas, turísticas e desportivas;

VI - promover e estimular o intercâmbio com órgãos governamentais e/ou entidades
culturais brasileiras e esFangelras, principalmente às italianas, no intuito de mútuo
enriquecímento educacional, cultural, aftístico, social, turístíco e esportÍvo;

Vil - difundir e eSimular a prática da música coral e instrumental, tendo em vista o
desenvolvimento cultural e a valorização humanística da coletividade;

UIÏ - manter um grupo vocal e/ou instrumental, para estimular, preseruar e difundir as
canções religíosas e folclórícas, promovendo e pafticipando de apresentações públícas e
entidades culturais;

D( - participar de festividades de corais, de concursos de cantos ou de bandas musicais, bem
como, promovê-los;

X - promover a educação cultural e musical de seus membros, por meio de ensaios, aulas de
teoria musical, técnica vocal e cursos relacionados às artes em geral,

XI - difundir e ampliar o repeftório coral, notadamente o de autores brasileiros e italianos,
principalmente aqueles de origem bergamasca;

XII - manter um boletim informativo para divulgar as atividades e assuntos de interesse da
entidade, de seus fflíados e da coletVidade;

xru - amparar os associados perante os poderes públicos e órgãos privados;

xry - promover o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza;

*
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)0/ - promover a étíca, a paz, a cidadanía, os direÍtos humanos, a
valores universais;

X/I - promover o voluntariado;

Xff - promover a assístência social, a educação de base e humana; e

A/ru - obter e administrar fundos que permÍtam a continuÍdade de seus objetivos
educacionais, culturais, aÊístícos, sociais, turírsticos e esportivos de interesse da coletividade.

Parágrafo Único - A Entidade manterá contato com os órgãos internacionais, federais,
estaduais, municipais e privados, de forma a defender os interessesf conforme descrito no
caput deste artigo.

CAPffl.JtO II - Do QUADRo SoCIALI DA cATEGoRIA Dos sóclos E sUA
ADMISSÃO; DA CONTRTBUIÇÃO; DOS DIREITOS E DEVERES; DA ADMISSÃO,
susPENsÃo E DEMTSSÃO OO5 rrlrnOOs:

sEçÃo r - DA CÂTEGoRIA Dos MEMBRoS E DE suA ADMrssÃo

Artigo 30 - O quadro social da EntÍdade compõe-se das seguintes categorias de associados:

I - sócios fundadores: aqueles que, de qualquer forma, contribuíram para a organização da
Entidade e fizeram parte da sua fundação, elaborando a proposta do presente Estatuto e
assinando a respectiva Ata;

II - sócios de origem: aqueles que são italianos natos ou descendentes de italianos;

III - sócios colaboradores: aqueles que, não sendo italíanos natos ou não possuindo
descendência italiana, simpatizam-se com a cultura italiana;

IV - sócios contribuintes: aqueles que contribuem financeiramente com a Entidade; e

IV - sócios beneméritos: aqueles que houverem prestado seruiços relevantes à comunidade
e/ou à Entidade, tornando-se dignos de reconhecimento no quadro de associados.

Artigo 4o - No quadro social da Entidade, haverá ainda duas subcategorias de assocíados,
conforme estabelece o artigo anterior, voltadas exclusivamente às atividades voltadas a
pratica da música coral e/ou instrumental:

I - efetivo; e

II - participante.

Parágrafo Prlmeiro - Poderá filiar-se nesta subcategoria com registro de efetivo, o associado
que pafticipar continuamente de todas as atividades que a Entidade desenvolver,

Parágrafo Segundo - Poderá filiar-se nesta subcategoria com registro de pafticipante, o
associado que participar ocasionalmente de uma ou mais atividades que a Entidade
desenvolver.

Parágrafo Terceiro - As pessoas com registro de participante poderão solicitar prorrogação
de registro anualmente e por tempo indeterminado.

{



;ti' n'.-3h-.=*-.

Attigo 5o
um sócio
Entidade.

- A admissão de sócios far-se-á mediante proposta apresentada por
em pleno gozo de seus dÍreitos e em dia com suas obrigações

Parágrafo Primeiro - A Dlretoría apreciará a propostâ e a aprovará ou rejeitará por maioria
simples, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir de sua apresentação;

Parágrafo Segundo - O proposto, quando aprovado e formalizada sua admissão, aceitará e
acatará o presente estatuto e as demais normas baixadas pela Entidade.

Parágrafo TerceÍro - Os membros filiados a esta Entidade nâo respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações sociais assumidas por ela,

Artigo 6o - São considerados dependentes dos sócios:

I - o cônjuge;

II - os filhos menores de 18 anos;

III - as filhas solteiras ou viúvas, desde que não tenham renda própria;

IV - a (o) companheira (o) que conviva maritalmente com o sócio (a), devendo tal estado
ser devidamente comprovado mediante declaração escrita de três sócios, sendo cada caso
examinado e decidido pela Diretoria;

V - os ascendentes do (a) sócio (a) e cônjuge que residam e vivam sob sua dependência
econômica; e

vI - os tutelados e outros menores que residam permanentemente com o sócio.

sEçÃo rr - DA coNTRrBUrÇÃO

Artigo 7o - Todos os associados sujeitar-se-ão, sem qualquer distinção, ao pagamento de
anuidades, mensalidades e outros valores que serão propostos pela Diretoria e fixados pela
Assembléia Geral do ano anterior.

sEçÃo ilr - Dos DrRErTos

Aftigo 8o - São Direitos dos associados:

I - freqüentar as dependêncías da Entidade;

II - participar de todas as atividades e eventos promovidos pela Entidade;

III - participar das Assembléias Gerais;

IV - votar e ser votado para cargos do Conselho Fiscal e da Diretoria;

V - reguerer, ao Presidente da Diretoria, com justificativa e assinatura de no mínimo 2/3
(dois terços) dos sócios em gozo dos seus direitos, a convocação de Assembléia Geral.

I {
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VI - propor novos sócios;

VII - recorrer à Assembléia Geral, de quaisquer decisões adotadas pela Diretoria;

VIII - propor, ao Conselho Delíberativo, modifìcaçôes ao presente Estatuto; e

D( * requerer e propor medidas visando à proteção de direitos, a defesa de interesse e a
solução de problemas seus ou de outros associados;

sEçÃow-DoSDEVERES

Artigo 9o - São Deveres dos associados:

I - cumprir este Estatuto, os Regulamentos ou Regimentos internos e acatar as deliberações
dos órgãos diretivos da Entidade;

II - respeitar.os membros dos órgãos diretivos, seus representantes ou substitutos, no
exercício de suas funções;

III - respeitar o patrimônio moral e material da Entidade e zelar por sua conservação;

IV - pagar com pontualidade as atribuições pecuniárias devidas à Entidade;

V - manter conduta exemplar dentro das dependências sociais e fora delas, principalmente
quando estiver representando a EntÍdade;

VI - abster-se, nas dependências da EntÍdade ou nas atÍvídades e eventos por esta
realizados, de qualquer manífestação de caráter político, religioso ou raclal;

WI ' desempenhar com zelo e dedlcação os encargos da função para a qual tenha sido
escolhÍdo e bem assim para qualquer ouira que lhe dr determináOa; 

'

vIII - apresentar, sempre que lhe for exigido, documento de idenuficação socÍal;

D( - indenizar a Entidade por danos causados por si, seus dependentes e apresentadosl

X - permanecer, em caso de demissão voluntária, ocupando o cargo para o gual foi eleito por
prazo não inferior a 30 (trinta) dias.

XI - assistir às Assembléias Gerais, tomando parte em todas as discussões e deliberações;

XII - promover a unlão e a amizade entre os fiÍiados, participando em concentraçôes e
competições amistosas de corais;

Xffi - presiigiar a Entidade por todos os meios ao seu alcance; e

KV - comparecer às reuniões, aos ensaios, às apresentações culturaís e às animações
religiosas.

4
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sEçÃo Jv DA ADttrssÃo, ADvERTÊNcIA, suspENsÃo,
DEMISSAO E READFIISSÃO DOS FILIADOS.

Attigo 10o - Para a admíssão na Entídade, serão obedecídos os seguintes crÍtérÍos:

I - preenchimento da ficha de inscrição;

II - comprovação de aptidão vocal e/ou instrumental; e

Parágrafo Único - O inciso II aplica-se somente a subcategoria de associados prevÍstos no
aftigo 4o, deste estatuto.

III - pagamento da anuidade estabelecida para o ano da inscrição, independente da época
em que esta for feita.

Parágrafo Único - A pessoa interessada a admitlr-se como associado (a), conforme dispõe o
Artigo 4o, inciso I e II, prestará um teste vocal e/ou instrumental junto ao regente do coral,
e este submeterá o resultado à aprovação da Diretoria.

Artigo 11o - O associado que infringir ou violar o presente Estatuto, Regimento Interno ou
das Resoluções adotadas pelos órgãos diretivos da EntÍdade, ou ainda agir de forma
contrária aos interesses da Entidade, sujeitar-se-ão às seguíntes penalidades, a serem
aplicadas pela Diretoria:

I - advertência;

II - suspensão; e

III - elimlnação.

Attigo 12o - A pena de advertência será aplicada sempre que à Ínfração não for cominada
outra penalidade.

Parágrafo Primeiro - A pena de advertência será comunícada por escrito pela Diretoria que, a
seu critério, poderá ou não lhe dar publicidade;

Parágrafo Segundo - Em caráter meramente disciplinar ou representativo, qualquer
integrante dos órgãos diretivos da Entidade, no exercício das suas funções, poderá advertir
verbalmente o associado.

Artigo 13o - A pena de suspensão, que não excederá a 365 (trezentos e sessenta e cinco
dias), será aplicada ao associado que:

I - reincidir em infraSo já punida com a pena de advertência escrita;

II - promover a discórdia entre os associados;

III ' agir com índisciplina nas dependências ou atividades e eventos promovidos pela
Entidade;

IV - prestar ou endossar informações inverídicas aos órgãos diretivos da Entidade;
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V - atentar contra o conceito da Entidade; e

VI ' transgredir qualquer disposição estatutária, regimental ou resolutória da E

Parágrafo Único - A pena de suspensão, no decorrer da sua vigência, privará o assocíado de
todos os seus direitos, subsistindo, porém, as suas obrigações.

Artigo 14o - A pena de eliminação será aplicada ao associado que:

I - reincidir em infração já punida com a pena de suspensão;

II'atentar contra a moralidade soclal ou contra os superiores interesses da Entidade;

III ' atrasar por mais de 90 (noventa) dias o pagamento de mensalidades ou outras
obrigações sociais de sua responsabilidade; e

IV - Deixar de comparecer de forma injustificada por mais de 03 (três) vezes aos encontros
semanais, às apresentações culturais e às animações religiosas.

Parágrafo Primeiro - a justificativa de que trata o Inciso IV, deverá ser feita por escrito ao
presídente da diretoria no prazo de 05 (cinco) dias.

Parágrafo Segundo - em não sendo feita à justificativa no prazo determinado pelo parágrafo
anterior, não será admitido recurso ao Conselho Deliberativo.

Parágrafo Terceiro - a justificativa de que trata o parágrafo primeiro, será submetida à
apreciação dos membros da dlretoria no prazo máximo de 30 (trinta).

Aftigo 15o - As penalidades impostas pela Díretoria serão sempre justificadas e comportarão
recurso ao Conselho Dellberativo, sem efeíto suspensivo.

AÍtigo 160 - A aplicação das penas de suspensão por prazo superior a 90 (noventa) dias e a
de elÍminação, serão sempre precedidas de inquérito, a cargo de uma Comissão nomeada
pelo Presidente da Diretoria, composta de 03 (três) membros, sendo 01 (um) da Diretoria,
01 (um) do Conselho Deliberativo e 01 (um) que, não ocupando cargo eletivo ou de
confiança, pertença a qualquer das categorias de sócíos descríbs no artÍgo 70.

Parágrafo Primeiro - 0 infrator será previamente notificado da instauração do inquérito,
ficando desde logo privado de todos os seus direitos, mantidas as suas obrigações sociais,

Parágrafo Segundo - O inquérito deverá ser concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
salvo motivo de força maior, devidamente justificado, caso em que poderá ser prorrogado
até o limite de mais 30 (trinta) dias.

Parágrafo'Terceiro - As audiências da Comissão de Inquérito serão reduzidas a termo,
assegurando-se ao associado, obseryado o princípio da ampla defesa, a apresentação de
razões prévias, oitiva de até 03 (três) testemunhas e razões finais, sendo que para caúa fase
o prazo será o de 05 (cinco) dlas, contados da cientifìcação da respectiva determinação ou
decisâo.
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Parágrafo Quarto - A Comissão de Inquérito, findo o seu trabalho,
escrito e fundamentado, propondo ou não a aplicação da penalidade
graduação e dosagem, cabendo à Diretoria decidir a respeito da aplicação

Parágrafo Quinto - Os pais ou responsáveis Iegais serão, obrígatorÍamente,
instauração de inquérito contra seus dependentes menores de 18 (dezoito) anos.

Parágrafo Sexto - O associado suspenso por mais de 90 (noventa) dias não poderá, durante
os 02 (dois) anos seguintes, concorrer a qualquer cargo eletivo da Entidade,

Parágrafo Sétimo - As notificações far-se-ão pela via postal, com aviso de recebimento (AR),
salvo na hipotese de o associado não ser encontrado, caso em que ela será feita por Edital,
que será afixado na sede da Entidade.

Artigo 17o - Os ftlÍados poderão requerer demissão ou afastamento temporário de seus
vínculos com a Entidade, através de pedido à Diretoria, que se manifestará.

Parágrafo Primeiro - O filiado afastado não poderá usufruir dos benefícios da Entidade,
estando descompromissado das obrigações fi nancei ras.

Parágrafo Segundo - Findo o prazo de afastamento, se não for solicitada à Diretoria
prorrogação ou se o mesmo não retornar, considerar-se-á automatícamente excluído do
quadro dos associados.

Parágrafo Terceiro - Fica fixado o prazo máximo de 06 (seis) meses de afastamento.

cAPÍruLo nr - Dos RrcuRsos cABÍvErs coNTRA As pENATTDADEs ApLrcADAs

Artigo 18o - Face às penalidades aplicadas aos associados, ficam-lhes assegurados os
seguintes recursos:

I - de reconsideração;

II - ordinário; e

III - de revisão

Aftigo 19o - O recurso de reconsideração será interposto em decorrência da pena de
adveftência, diretamente à Diretoria, não comportando, a decisão que o apreciar, qualquer
outro recurso.

Arügo 20o - O recurso ordinário será interposto, perante o Conselho DelÍberativo, em
decorrência das penas de suspensão e eliminação aplícadas pela Diretoria.

Artigo 21o'- O recurso de revisão será interposüo em processos findos, perante o Conselho
Deliberativo, em decorrência das penas de suspensão e eliminação, quando surgirem novas
provas que possam modificar a decisão anterior.

Artigo 22o - Os recursos de reconsideraçâo e ordinário poderâo ser interpostos, sem efeÍto
suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias da data do recebimento da notificação da decisão. O

ser interposto a qualquer tempo.

o
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Artigo 23o - O direito de interpor recursos será sempre do associado,
tenha alcançado o seu dependente.

CAPÍTUIo Iv- Dos óncÃos ADMINTSTRATIvoS

Artigo 24o - São órgãos administrativos da Entidade;

I - Assembléia Geral;

II - Diretoria; e

III - Conselho Fiscal.

Parágrafo Primeiro - A Entídade não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua
Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como as atividades de seus sócios, cujas atuações são
inteiramente gratuitas.

Parágrafo Segundo - Esta Entidade não distribuirá entre os seus sócios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, excedentes operacionais, brutos ou
líquidos, dividendos, bonificações, vantagens, participações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, sob nenhuma forma ou preteltos, e que
os aplicará integralmente na consecução do respectivo objeto social.

sEçÃo r -.- DA AssEMBLÉH! FTNALTDADE, convocAçÃo, xNsrArnçÃo,
PARTXCTPAçÃO r lrAS,

Attigo 25o - A Assembléia Geral é o poder soberano da EntÍdade, sendo de sua competência;

I - eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Físcal;

II - aprovar as contas;

III - aprovar, ínterpretar e reformar os Estatutos;

IV - decidir sobre o término das aüvidades da Enüdade;

V - julgar os recursos dos atos da Diretoria; e

VI - destituir os administradores,

Parágrafo Único - Para as deliberações a que se referem os incísos II e III, é exigido o voto
concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim,
não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados,
ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Artigo 260 'A Assembléia Geral será convocada pelo PresÍdente, por meio de cafta ou
telegrama dirigido a todos os associadosr ou ainda, edital publicado no veículo de imprensa
local ou no webslte da Entidade, com no mínimo, dez dias de antecedência.

Parágrafo Primeiro - Da convocação devem constar, especificamente, a Ordem do Dia, local,
dia e hora da realização da Assembléia Geral

I
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Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral será instalada de conformidade,
um mínimo de dois terços dos associados com direito a voto ou seus
de procuração, podendo os trabalhos ser iniciados meia hora depois,
de membros.

com qua

Parágrafo Terceiro - O representante do associado deverá ser membro de sua Diretoria ou,
então, o representante oficial da mesma, designada através de offcio a Entidade.

Parágrafo Quarto - Os associados filiados que não saldarem os seus compromissos
financeiros com a Entidade, não terão direito a voto,

Artigo 27o - Instalada a Assernbléla Geral os presentes escolherão um nome para presidir os
trabalhos e este um dos presentes para auxiliá-lo, cabendo ao Secretário da Entidade redigir
a ata.

Artigo
caráter

28o - A Assembléla Geral será instalada, conforme o Artigo 25o, anualmente em
ordinário no mês de maio para:

I - tomar conhecimento de relatórios; e

II - deliberar sobre as contas, orpmentos e outros itens da Ordem do DÍa.

Aftigo 29o - A cada três anos a Assembléia Geral Ordinária elegerá a Diretoria e o Conselho
Fiscal.

Artigo 30o - A convocação da assembléla geral far-se-á na forma do estatuto, garantindo a
um quinto dos associados o dÍrelto de promovê-la,

Artigo 31o - De todas as assembléias deverão ser lavradas atas,

sEçÃo rr - DA DTRETORTA

Attigo 32o - A Diretoria, órgão executivo da Entidade, será composta por representantes dos
filÍados e eleita através de chapas a cada três anos durante a assembléia geral ordináría em
maio.

Aftigo 33o - A Diretoria será composta de:

I - um presidente;

II - um vlce-presidente;

III - dois secretários (primeiro e segundo);

IV - dois tesoureiros (primeiro e segundo); e

V - dois diretores sociais,

-'R/'
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Artigo 34o - O mandato dos membros da Diretoria será de três anos, a
posse, podendo ser reeleito.

Artigo 35o - A Diretoria delibera por maioria de votos, presentes no
obrigatoriamente o presidente ou o vice-presidente, tendo a presidência da
qualidade.

Artigo 360 - À Diretoria compete:

de

I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, bem como resoluções da Assembléia Geral;

II - organizar e regulamentar os serviços internos da Entidade;

III - admitir novos filiados;

IV - autorizar despesas;

V - receber anuidades, dar recibos, depositar em estabelecimento bancário ou de crédito,
emitindo cheques assinados pelo presidente e tesoureiro;

VI - organizar a escrita da Entidade e submeter à apreciação do Conselho Fiscal e da
Assembléia Geral as contas relativas ao exercício anterior;

VII - nomear, suspender e demitir empregados, fixar-lhes ordenados e atribuições;

WII - aplicar as penalidades previstas no presente Estatuto; e

X( - resolver os casos omissos neste Estatuto, aplicando subsidiariamente a legislação
vigente.

Artigo 37o - Compete ao presidente:

I - Representar a Entidade ativa e passivamente em juízo e fora dele, constituindo
procurador quando julgar necessárío;

II - Tomar "ad referendum" da Diretoria todas as medidas que, pelo seu caráter urgente,
não possam sofrer retardamento;

III - SuperÍntender os assuntos de interesse da Entidade;

IV - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V - Nomear as comissões que julgar necessárias para o bom andamento do trabalho; e

W - Convocar as assembléias gerais.

Parágrafo Único - O presidente poderá ser auxiliado, inclusive pelos outros membros da
Díretoria, no exercício de suas funções atrÍbuindo-lhes íncumbências específicas.

Artigo 38o - Ao vice-presidente compete;

{
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I - Colaborar com o Presidente e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que

II - Substituir, legalmente, o presidente em suas faltas, impedimentos e
e

III - Representar o Presidente em eventos sociais e solenidades.

Artigo 39o - Ao secretário compete:

I - SecretarÍar as reuníões da Diretoria e desta com o Conselho Fiscal e superíntender os
serviços de secretaria, dirigindo a correspondência oficial e assinando com o presidente os
papéis de importância;

II - Redigir o relatório anual;

III - Redigir as atas de reunião e de assembléias gerais;

IV - Zelar pelo cumprimento das formalidades legais e administrativas a que estiver sujeita a
Entidade, como pessoa jurídica e Entidade cultural; e

V - Em conJunto com o tesoureiro, gerir as questões administrativas e de pessoal, de acordo
com as diretrizes fixadas pela presidência.

Parágrafo Único * O segundo secretário substituÍrá o primeiro em seus impedimentos ou
faltas.

Artigo 40o - Ao Segundo Secretiário compete:

I - Colaborar com o Secreüário e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessário; e

II - Substltuir, legalmente, o Secretário nas suas faltas, impedimentos e vacância do cargo.

Artigo 41o - Ao tesoureiro compete:

I - Físcallzar e orientar o seruÍço de contabilidade, tesouraria e caixa;

II - Promover a arrecadação das contribuições devidas e demais rendas da Entidade;

III - Superintender e fiscalizar a guarda de todos os valores e pertences da Entidade;

IV - Assinar com o presidente cheques, títulos e documentos de qualquer natureza, que
envolverem responsabilidade pecuniárÍa para a Entidade;

V - Prestar: contas à Diretoria;

VI - Com o secretário, manter o controle material permanente do patrimoniado da Entidade;
e

VII - Proceder ao balanço anual.
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Parágrafo Único - O segundo tesoureiro substituirá o tesoureiro
impedímentos.

Artígo 42o - Ao Segundo Tesoureiro compete:

I - Colaborar com o Tesoureíro e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessáriol e

II - Substltuir, legalmente, o Tesoureiro nas suas falüas, impedimentos e vacância do cargo.

Artigo 43o - Ao Diretor Social compete:

I - Coordenar as atividades sociais e recreativas da Entidade;

II - Receber a imprensa e tratar das questões pertinentes;

III - Promover a integração dos associados em atÍvidades recreativas;

IV - Divulgar as atividades e os trabalhos da Entidade na imprensa;

V - Organizar os eventos promocionais da Entidade;

vI - organizar e manter a agenda de compromissos e eventos da Entidade; e

VII - Integrar a comunídade a participar das atividades e eventos da Entídade.

Artígo 440 - Ao VÍce-Diretor Social compete:

I - Colaborar com o Diretor Social e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessáuio; e

II - Substituir, legalmente, o Diretor Social nas suas faltas, impedimentos e vacância do
cargo.

Artigo 45o - A vaga do presidente será preenchida por eleiçãg dentro do prazo máximo de
sessenta días em Assembléia Geral Extraordinária se a vacância ocorrer no primeiro ano do
mandato.

Parágrafo Único - o eleito completará o mandato do membro substituído.

sEÇÃo ur - Do coNsELHo FTSCAT

AftÍgo 460 - O Conselho Fiscal será constituído por três membros e três suplentes indicados
pelas chapas candidatas à Diretoria.

Parágrafo Prímeiro - O voto para o Conselho Físcal é nominal e desvinculado das chapas,
sendo eleitos os três mais votados.

Parágrafo Segundo - O mandato dos membros do Conselho Fiscal rege-se inteiramente pelo
disposto para o mandato dos membros da Diretoria no Artigo 25o.

Aftigo 47o - Compete ao Conselho Fiscal:



I - examinar, em qualquer tempo, a contabilidade e arquivo da
Diretoria prestar-lhe as lnformações que solicitar;

II - examinar, ao término de cada ano social, as contas da Diretoria, emitindo parecer sobre
elas;

III - dar parecer sobre todos os atos, contas e relatórios da Diretoria que importem medidas
de caráter econômico e financeiro;

IV - comparecer às reuniões da Diretoria, quando convocada pelo presidente; e

V - convocar a Diretoria para exame ou apuração de qualquer fato passível de correção.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal, a fim de dar parecer sobre os livros de contabilidade e
balanços, poderá "a priori", fazer com que os membros sejam examÍnados por um auditor ou
contador profissional.

Attigo 48o 'O Conselho Físcal delibera por maioria de votos e só funciona com a totalidade
dos seus membros.

Artigo 49o - A extÍnção ou perda de mandato de membros da Diretoria e Conselho Fiscal dar-
se-á por:

I - morte;

II - renúncia expressa;

III - falta a três reuniões consecutivas sem justificativa; e

IV - prática de atos contrários aos interesses da Entidade.

Attigo 500 - Em caso de renúncia, destltuição ou morte de qualquer integrante da diretoria,
a substituição dar-se-á da seguinte forma:

I - Na ausência do Presidente assume o Vice-Presidente;

II - Na ausência do Vice-Presidente, o Secretário; e

III - Na ausência deste, o Tesoureiro.

cAPÍTUro v- DAs ErErçõEs

Artigo 51o - A eleÍção da DiretorÍa e Conselho Fiscal será realÍzada trienalmente em
Assembléia Geral Ordinária no mês de maio.

Artigo 52o - As eleições para Diretoria e Conselho FÍscal terão o seguinte procedlmento:

I - até quinze dias da data marcada para a eleição, os associados apresentarão através de
offcÍo à Diretoria da Enüdade, as chapas concorrentes à DÍretoria, indicando também seis
nomes para o Conselho fiscal, sendo três deles suplentes;
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II - durante a assembléia geral ordinária, será realizada a votação pode
através de cédula única perante a mesa eleitoral ou por aclamação, presidida
da Assembléia eleito pelos participantes;

Parágrafo Primeiro - a eleição somente será secreta se houver mais de uma chapa inscrita,
conforme estabelece o inciso L

Parágrafo Segundo - será considerada eleita à chapa que obtiver maioria simples dos votos,
quando a eleição for por aclamação.

Parágrafo Terceiro - será considerada eleita à chapa que obtiver maioria simples de votos e,
desde que não seja superada pela soma dos votos nulos e brancos, quando a eleição for
secreta;

Parágrafo Quarto - o conselho fiscal, por não ser na votação vinculada às chapas
concorrentes, será eleito pelos votos que os candidatos receberem, sendo três titulares e
três suplentes;

Parágrafo Quinto - A mesa eleitora verificará a identídade dos votantes, recolherá os
lnstrumentos pafticulares de procuração outorgados pelos filiados e colherá suas assinaturas
em folhas ou lÍvros especiais, rubricados pelos componentes da mesa, quando a eleição for
secreta;

Parágrafo Sexto - Será nominado na ata de eleição ou lista de presença, com a devida
assinatura, os associados presentes a assembléia geral ordinária.

III - a apuração será realizada pela mesa receptora de votos, quando esta for secreta,
proclamando-se, após, os vencedores e lavrando-se a ata;

W - caso nenhuma chapa da diretoria ou conselho fiscal sejam eleitos, novas inscrições
serão abeftas, imedÍatamente após o término da assembléia, e encerrados vínte dias depois,
marcando-se uma nova eleição para trinta e cinco dias seguintes àquela Assembléia.

CAPÍN'IO VI - DO PATRIMôNIO SOCIAL

Aftigo 53o - O Patrimônio da Entidade será constituído pelas anuidades, bem como, qualquer
renda, doação ou subvenção, bens, direitos e títulos que formem seu aceÍvo, bem como, os
adquiridos e os que venham a ser, na sua atual condição de pessoa jurídica de direito
privado, como Entidade de fins não econômicos.

Parágrafo Único - Os bens permanentes da Entídade serão especificados aFavés de regísüo,
em livro especial.

Attigo 540 - Ertinta a pessoa jurídica, na forma do presente Ëstatuto, o patrimônio deverá
revefter êm benefício de instituições culturais brasíleiras, de conhecida idoneidade, de
acordo com a assembléia geral para tal fim convocada.

CAPÍTUrO Wr - DO EXERCÍCIO SOCHL

Aftigo 55o ' O exercício soclal terá duração de um ano, iniciando em prÍmeiro de janeiro e
termÍnando no trigésimo primeiro dia de dezembro.
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Attigo 560 - O exercíclo social terá início em 10 de janeiro e término em 31
cada ano, data em que serão levantados o Balanço Patrimonial, a
Resultado do Exercício e as demais demonstrações financeiras legais.

cApÍrulo vrrr - Drsposrções crnnrs E TRANsrróRras

Artigo 57o - A Entidade só será dissolvida pela Assembléia Geral Extraordinária
expressamente convocada para este fim e pelo voto de três quartos dos presentes.

Aftigo 58o - Fica eleito o Foro da Comarca de Brusque, para qualquer ação fundada neste
estatuto.

Attigo 59o - Os casos omissos nos presentes Estatutos serão resolvidos pela Diretoria.

Botuverá/SC, 07 de maio de 2007.
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Botuverá - Estado de Santa Catarina - Brasil

CAPÍTULO T - DA DENOMINAçÃO, CONSTTTUIçÃO, SEDE, FORO E OBJEÏÏVOS;

Artigo to - A "ASsocIAçÃo rrALrAt{A coRÁt sÃo:osÉ DE BoTuvEú'., também
designada "COR.AL GIUSEPPE VËRDI", fundada em 19 de maio de 2003, é pessoa Jurídícade direito privado, de natureza cívil, sern fins lucrativos, com prazo de duração
indetermínado e sede na cidade de Botuver:á, Estado de Santa Catarina, regendo-se pelo
presênte Estatuto e pelas disposÍções legaie vigentes.

Artigo ?o - A Entidade tem por finalidades e objetivos principais:

I - Promover a integração e a fraternÍdade entre brasileiros, italianos e descendentes.
principalmente aqueles de origem bergamasca;

II * Estimular a difusão da língua e da cultura italÍana, principalmente aquela de origem
bergamasca;

m Preseryar as tradições culturaÍs e históricas da colônia de origem Ítaliana,
princípalmente àquelas de origem bergamascal

IV -* Promover a culü.rra, a defesa ê conservação do patrimônio histórico ê âftístico, beftl
como, pâtrocinâr e dÍvulgar, receber doações para êvêntos culturais corno exposíções,
festivais de artês. €spêtáculos teãtrais, de dança, de música, de ópera, de circo ê âtividadês
congêneres, visando sÊmpre à manutenção dos valores culturais da região;

V * Promover atividades sociais, educacionais, culturôis, ambientais, podendo fundar, manter
e/ou administrar entidades, obras de servíço sociais, área de preservação ambíental, centro
de cultura, museus/ bibliotecas e centros de lazer íncentÍvando a expansão da cuitura, afte,
esporte, educação e preseruação do meio ambiente;

VI - Promover e estimular o ìntercârnbio com órgãos governamentais elou entidades
culturaÍs brasileiras e estrangeiras, principalmente às italianas, no intuito de mútuo
enriquecimento educacíonal, cultural, aftístÍco, social, turístico e esportivo;

VII * DÍfundir e estimular a prática da música coral e Ínstrumentãl, tendo em vista o
desenvolvímento cultural e a va lorização humanística da coletividade;

Vm - Manter um grupo vocal e/ou instrumental, para estimular, preservar e difundir as
canções religlosas e folcldrÍcas/ promovendo e participando de apresentações públlcas e
entidades culturais;

X - PaÉicipar de festividades de corais, de concursos de cantos ou de bandas musicais, benn
como/ promovê-los;

X * Prornover a educação cultural e mr.jsical de seus membros, por meio de ensaios, aulas de
teoria musical, técnica vocal e cursos relacionados às artes em geral.

XI - Dífundir e ampliar o repertório coral, notadamente o de autores brasileiros e italianos,
principalmente aqueles de orìgem bergamasca;

XII - Manter um boletim informatívo para divulgar as atÍvidadeg e assuntos de ínteresse da
entidade, de seus fÌliados e da coletïvidade;

XïII * Ampar

,í i i :
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XIV - Promover o desenvolvÍmento econômico e sociãl e o combate à pobreza;

XV - Promover a ética. a pa4 a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros
valores universais;

)01I * Pnomover o voluntariado;

XVn-Promoveraproteçâoàfamília.àínfância,àmaternídade,àadolescénciaeàveíhice;

XVü - Prornovêr gratuÍtamente a integração ao mercado de trabalho;

XIX - Promover ações de prevenção, habilitação, reabilítação e integração á vida comunitáría
de pessoas portadoras de deficiência;

)X * Promover gratuitamente a assistêncÍa social, a educação de base e humana; e

XXÏ * Obter e administrar fundos que permitam a contínuidade de seus objetivos
educacionais, culturais, artísticos, sociais, turístícos e esportivos de interesse da coletividade.

Parágrafo Único * A Entidade manterá contato corn CIs órgãos internacionais, federais,
estaduais, municipais e privados. de forrna a defender os interesses, conforme descrito no
caput deste aftigo.

CAPiTULO II - DO qUADRO SOCIALI DA CATEGORIA DOS SóCTOs E SUA
ADÍ.,IISSÃO; DA COilïRIBUTçÃO; DOS DIRÊITOS Ë DËVËREs; DA ADMISSÃO,
SUSPENSÃO E DËMISSÃO NOi FILIADOS:

sEçÃo r- DA CATEGORXA DOS MËMBROS E DE SUA ADMT5SÃO

Attigo 30 * O quadro social da Entidade compõe-se das seguintes categorias de associados:

I - sócios fundadores: aqueles que, de qualquer forma, contribuíram para a organização da
Entidade e fìzeram parte da sua fundaçã0, elaborando a proposta do presêntê ãstatuto e
assinando a respectiva Ata;

II - sócios de orígem: aqueles que são italianos natos ou descendentes de italianos;

III - sócios colaboradores: aqueles que, não sendo italianos natos ou nâo possuindo
descendêncía italiana, simpatizam-se com a cultura italiana;

IV - sócios contribuintes: aqueles que contrlbuem financeiramente com a Entidade; e

IV - sócios benemérítos: aqueles que houverem prestado serviços relevantes à comunidade
elou à Entidade, tornando-se dignos de reconhecimento no quadro de assocíados.

Artigo 4o - No quadro social da Entidade, haverá ainda duas subcategorias de associados,
conforme estabeÍece Õ aÍigo anterior, voltadas excluslvamente às atividades voltadas a
pratica da música coral e/ou instrumental:

I - efetivo; e

Iï * participante.

Parágrafo Primeiro - Poderá filiar-se ne_qta subcategoria com regístro de efetívo, o associado
que parliclpar continuamente de todasis atívidadeã que a Entidade desenvolver.

Parágrafo Segundo - Poderá filiar-se nesta subcategoria com registro de particípante, o
associado que pafticipar ocasionalmente de uma ou mais atividades que a Entídade
desenvolver.

Parágrafo ïerceíro * pessoas com regístro de pafiicipante poderão solicitar prorrogação
de regístro anua

:l
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Attigo 5o - A admissão de sócios far-se-á mediante proposta apresentada por lnterméd io
um socio ern píeno gozo de seus direitos e em dia com suas obrigações para com a
Entídade.

Parágrafo Primeiro 'A Diretoria apreciará a propÕsta e a aprovará ou rejeitará por rnaÍoria
simples, no prazo máxirno de 30 (trinta) dias a partir de sua ãpresentação.

Parágrafo Segundo - 0 proposto, quando aprovado e formaíízada sua admissão, aceitará e
acatará o presente Estatuto e as demais norrïas baixadas pela Entidade.

Parágrafo ïerceiro - Os membros filiados a esta Entldade não respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações sociais assumidas por eÍa.

Artigo 6o - São considerados dependentes dos sócios:

ï - o cônjuge;

II - os fìlhos menores de 18 anos;

III - as filhas solteiras ou viúvas. desde que não tenham renda própria;

IV * a {o} companheira (o) que conviva maritalmente com o sócio (a), devendo tal estado
ser devidamente comprovado mediante declaração escrita de três sócios, sendo cadâ caso
examinadc e deeidido pela DiretÕria;

V * os ascendentes do (a) socio (a) e cônjuge que resÍdam e vivam sob sua dependência
econômica; e

vI - os tutelados e outros menores que residam permanentemente corn o sócio.

sEçÃo rr * DA cÕilTRrBUrçÃO

Artigo 7o - ïodos os associados sujeitar-se-ãq sem qualquer distinçã0, ao pagamento de
anuìdades, mensalidades e outros valores que serão propostos pela Diretoria e fixados pela
Assembléia Geral do ano anteriçr.

sFçÃo ïr - 0Õs DrRÊtïos

Artigo 8o - 5ão Direitos dos associados:

I - fregüentar as dependêncías da Entidade;

IÍ - participar de todas as atividades e eventos promovidos peía Entidade;

III - participar das Assembléias Gerais;

IV - votar e ser votado para cargos do Conselho Fiscal e da Díretoria;

V ' reguerer, ao Presídente da DiretorÍa, corn justificôtiva e assínatura de no mínimo 213
(dois terços) dos sócios em gozo dos seus direitos, a convocação de Assembléia Geral;

VI - propor novos sócios;

VIï - recorrer à Assembléia Geral, de quaÍsquer decisões adotadas pela Diretoria;

Uü - propór à AssembÍéia Geral, modii'icações ao presente Estatuto; e

IX * requerer e propor medidas visando à proteção de direitos, a defesa de interesse e a
solução de problemas seus ou de outros associados,

:t
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srçÃo rv - Dos DEvEREs

Artigo 9o - São Deveres dos associadost

I - cumprir este Estatuto ou Regulamentos e acatar as delíberações dos órgãos díretivos da
Entidade;

II - respeitar os membros dos órgãos diretivos. seus representantes ou substitutos, nÕ
exercício de suas funções;

III - respeítar o patrimônio moral e materlal da Entidade e zelar por sua conservação;

IV - pagar com pontualidade as atribuíções pecunlárias devidas à Entidade;

V - manter conduta exemplar dentro das dependêncías sociais e fora delas, principaÍmente
quando estiver representando a Entidade;

VI - abster-se, nas dependêncías da Entidade ôu nas atividades e evêntos por estã
realizados. de qualquer manifestação de caráter político, religioso ou raclaí;

VII - desempenhar com zelo e dedicação os encargos da função para a qual tenha sido
escolhido e bem assim para qualquer outra que lhe for determinada;

wu - apresentar, sempre que lhe for exlgido, documento de Ídentificação socíal;

IX - indenlzar a Entidade por danos causados por si, seus dependentes e apresentados;

X - permanecer/ em caso de demissão voÍuntiíria, ocupando o cargo para o qual foi eleito por
prazo não inferior a 30 (trinta) dias;

XI * assistir às Assembléias Gerais, tomando parte em todas as discussões e deliberações;

XII - promover a unlão e a amlzade entre os filiados, participando ern concentrações e
compêtiçôes amistÕsas de corais;

XIII * prestigiar a Entidade por todos os meios ao seu alcance; e

XÏV * comparecêr às reuniões, aos ênsaios, às apresentações culturais e às animações
religiosas.

sEçÃo ry DA AD-lMrssÃo, ADVERTÊNCIA, suspËil$Ão, cLrMrHÂçÃo,
DEI,IISSAO E REÂDMISSAO DOS FILIÂDOS.

Artlgo 10o - Para a admissão na Entidade, serão obedecidos os seguintes critériost

I * preenchimento da ficha de insrição;

Il - comprovação de aptidão vocal e/ou instrumental; e

Parágrafo Único - O inciso II aplica-se somente a subcategoria de associados previstos no
artigo 4o, deste Estatuto"

III * pagamento da anuidade estabelecida para o ano da lnscrição, lndependente da época
em que esta for feita.

Parágrafo único - A pessoa interessada a ãdmítir-se como associado (a), conforme dis@ o
Artigo 4o, inciso I e II. prestará um teste vocal e/ou in$trumentaljunto ao regente do coral,
e este submeterá o resultada à aprovação da Diretoria.

Artigo 11o - O associado que infringir ou violar o presente Esbatuto, Regimento Interno ou
das Resoluções adotadas pelos órgãos díretivos da Entidade, ou ainda agir de forma
contréria aos interesses da Entidade, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem

"íu,, ,,:-fú
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I - advertência;

iI - suspensãc; e

III - eliminação"

Artigo 12o - A pena de adveÊência será aplÍcada sempre que à iníração não for comÍnada
outra penalidade.

Parágrafo Primeíro - A pena de advertência será comunicada por escrito pela Diretoria que, a
seu critério, poderá ou não lhe dar publicídade.

Parágrafo Segundo - Em caráter meramente disciplinar ou representativo, qualquer
integrante dos órgãos diretívos da Ëntidade, no exerÇício das suas funções, poderá adve*ir
verbalmente o associado.

Attígo 13o - A pena de suspensão, que não excederá a 365 (trezentos e sessenta e cinco
dias), será aplicada ao assocíado que:

I - reincidir em Ínfração Já punida com a pena de advertência escrita;

II - promover a discórdia entre os associados;

III - agír com indisciplina nas dependêncías ou atividades e eventos promovidos peÌa
Entidade;

IV - prestar ou endossar informações Ínverídicas aos órgãos diretivos da Entidade;

V - atentar contra o conceito da Entidade; e

VI - transgredir qualquer disposi$o estatutária, regimental ou resolutória da Fntídade,

Parágrafo Único - A pena de suspensão, no decorrer da sua vígência. privará o associado de
todos os seus dÍreítos, subsistindo, porém, as suâs obrigações.

Aftigo 14o - A pena de eliminação será apíicada ao assoçiado iue:
ï - reincidir em infração já punida com a pena de suspensão;

ïI - atentar contra a moralidade soçial ou contra os superiores interesses da Entidade;

III - atrasar por mais de 90 (noventa) dias o pagamento de mensalidades ou outras
obrigações sociais de sua responsabilidade; e

IV - Deixar de comparecer de forna injustifìcada por mais de 03 (três) vezes aôs encontros
semanais, às apresentações culturais e às animações religiosas.

Parágrafo Primeiro - a Justificativa de que trata o Inciso IV, deverá ser feita por escrito ao
presidente da diretorla no prazo de 05 (cinco) dias"

Parágrafo Segundo - em não sendo feita à justificativa no prazo determinado pelo parágrafo
anterior, será admitido recurso à Assembléia Geraí.

Parágrafo ïerceiro * a justificativa de que trata o parágrafo primeiro, será submetida à
apreciação dos membros da diretoria no prazo máximo de 30 (trinta).

Attlgo 15o - As penalidades impostas pela Diretoria serão sempre justifìcadas e comportarão
recurso à Assembléía Geral, sem efeito suspensivo,

Attigo 160 ' A aplicação das penas de suspensão por prazo superior a 90 (noventa) dias e a
de eliminação, serão sempre precedidas de inquéritor a cargo de urna Comissão norneada
pelo Presidente da Diretoría, composta de 03 (três) membros, sendo 01 (um) da Diretoria,
01 (um) do Conselho Fiscal e 01 (um) que, não ocupando cargo eletivo ou de confiança,
pertença a quaìquer categorias de sócios descritas no artigo 30.
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Parágrafo Primeíro - O ínfrator será previarnente notificado da instauração do
ficando desde logo prÍvado de todos os seus direitos, mantidas as suas obrigações soctat9"

Farágrafo Segundo - O inquérito deverá ser concluído no prazo máxímo de 30 (trinta) dias,
salvo motivo de força rnaior, devidamente justificado, caso ern que poderá ser prorrogado
até o limite de mais 30 (trinta) dias.

Parágrafo ïerceÍro - As audiêncías da Comissão de ïnquérito serão reduzídas a termo,
assegurando-se ao associado, obseruado o pdncípio da ampla defesa, a apresentaçâo de
razões prévías, oitiva de até 03 (três) testenrunhas e razões finais, sendo que para cada fase
o prazo será o de 05 (cinco) dias, contados da cientifÌcação da respectiva deierminação ou
decisão"

Parágrafo Quarto - A Comissão de Inquérito, findo o seu trabalho, apresentará relatório
escrito e fundamentado, propondo ou não a aplÍcação da penalidade cabível, com sua
graduação e dosagem, cabendo à Diretoría decìdir a respeito da aplicação da pena.

Parágrafo Quinto - Os pais ou responsáveis legais serão, obrigatoriamente, notificados da
instauração de ínquérito contra seus dependentes menores de 1ó (dezoito) anos.

Parâgrafo Sexto - O assocíado suspenso por mais de 90 (noventa) dias não poderá, durante
os 02 (dois) anos seguintes, concorrer a qualquer cargo eletÍvo da Entidade.

Parágrafo Sétimo - As notificações far-se-ão pela via postal, com aviso de recebimento (AR),
salvo na hipótese de o associado não ser encontrado, caso em que ela será feita pgr Edital,
que será afixado na sede da Entidade.

Afigo 17o - Os fìÍíados poderão requerer demissão ou afastamento temporário de seus
vínculos corn a Entidade, através de pedÍdo à Diretoria, que se manífestará.

Parágrafo Prímeiro - O filiado afastado não poderá usufruir dos benefícios da Entidade,
estando descomprornlssado das obrigações financeiras.

Parágrafo Segundo * Findo o prazo de afastamento, se não for solicitada à Diretoría
prorrogação ou 9e o mesmo não retornar, considerar-se-á automaticamente excluído do
quadro dos associados.

Parágrafo ïerceíro * Fica fixado o prazo máximo de 06 (seis) meses de afastamento.

CAPÍTULo ur - Dos RrcuRsos cABÍvErs cor{TRÃ, As pENAuDADEs AprrcADAs

Artigo 18o ' Face às penalidades aplicadas aos associados, ficam-lhes assegurados os
seguintes recLlrsos:

I - de reconsideração;

II - ordinário; e

III - de revisã0.

ArtÍgo 19o - O recursCI de reconsideração será interposto em decorrência da pena de
advertência, díretamente à Diretoría, não comportando, a decisão que o âprêciar, qualquer
outro recurso.

Artigo 20o - O recurso ordÍnário será interposto perante à Assembléia Geraí, em decorrência
das penas de suspensão e elÍminação aplicadas pela Diretoria,

Attigo 21o' O recurso de revisão será interposto em processos findos, perante à Assernbléia
Geral. em decorrêncÍa das penãs de suspensão e eliminação, quando surgirem novas provas

a decisão anteríor.que possarn
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Artigo 22o - Os recursos de reconsideração e ordinário poderão ser ínterpostos, sem
suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias da data do recebimento da notificação da decisão, 0
recursÕ de revisão poderá ser interposto a qualquer tempo.

ArtÍgo 23o - O direlto de interpor recursos será sempre do associado, ainda que a punição
tenha alcançado o seu dependente,

CAPiTULO IV- DOS ORGÃOS ADMINISTRATWO5

Artigo 24o - 5ão órgãos admínistrativos da Entidade:

I - Ássembléia Geral'

ïI - Diretoria; e

III - Conselho Fisca|.

Parágrafo Primeiro - A Entidade não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua
Diretoria e do Conselho Físcal, bem como, as atividades de seus sócios, cujas atuações são
inteiramente gratuítas.

Parágrafo Segundo - Esta Entidade não dístribuírá entre os seus sócios ou assocÌados,
conselheiros, diretores, empregados ou doadores, excedentes operacionais, brutos ou
líquidos, dividendos, boníficações, vantagens, participações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos medÍante o exercício de suas atividades, sob nenhuma forma, e que apficará suas
rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território nàcional e
na manutenção e no desenvolvimento de seus objet[vos institucionais"

srçÃo r - DA ASSEMBLÉrA: FTNALTDADE, coNvocAçÃo, rrusrArAçÃo,
PARTICIPAçAO E ATAS.

Artigo 25ô - A Assembléia Geral é o poder soberano da Entidade, sendo de sua competência:

I - eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal;

II - aprovar as contas;

IïI - aprovar, Ínterpretar e reformar os Estatutos;

IV * decidír sobre o término das atividades da Entidade;

V * Julgar os recursos dos atos da Diretoría; e

VI * destituir os administradores"

Pariâgrafo Úníco - Para as deliberações ã que se referem os incisos III e VI, é exigido o voto
concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim,
não podendo ela deliberar, em primeira convocaçãc', sem a maloria absoluta dos associados,
or..È corn menos de um terço nâs convocações seguintes-

Artigo 260 - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente, por meio de cafta ou
telegrama dirigido a todos os associados/ ou ainda. editaf publicado no veículo de imprensa
local ou no website da Entidade, com no mínimo, dez dias de anteçedência,

Parágrafo Primeiro * Da convocação devem constar, especificamente, a Ordem do Dia, local,
día e hora da realização da Assembléia Geral.

Parágrafo Segundo * A Assembléia Geral será instalada de conformÍdade, sendo necessário
um mínimo de doís terços dos associados com direito a voto ou seus representantes através

os trabalhos ser iniciados meia hora depois, corn qualquer numero
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Parágrafo Terceiro * O representante do associado deverá ser membro de sua Di
então, o representante oficia| da mesma, designada através de ofício a Entidade.

Parágrafo Quarto * Os associados fÌliados que não saldarem os seus compromissos
fìnanceÍros com ã Entidade, não terão direito a voto,

Artigo 27o - Instalada a Assembléia Geral os presentes escolherão um nome para presidir os
trabalhos e este um dos presentes para auxlliá-lo, cabendo ao Secretário da Entidade redigir
a ata.

Attigo 28Ô - A Assembléia Geral será instalâda, conforrne o ArtÍgo 26o, anualmente em
caráter ordínário no mês de maÍo para:

I * tomar conhecirnento de relatôrios; e

II * deliberar sobre as contas, orçarnentos e outros ítens da Ordem do Dia,

Artigo 29o - A cada três ãnos a AssembléÍa Geral Ordinária elegerá a Diretoria e o Conselho
Fiscal"

Artígo 30Õ - A convocação da assembléia geral far-se-á na forma do Estatuto, garantindo a
urn quinto dos associados a direito de promovê-la.

Artigo 31o - De todas as assembÍéias deverão ser lavradas atas.

sËçÃo rr - DA DIRETORTA

Attigo 32o'A Díretoria, órgão executivo da Entidade, será composta por representantes dos
fïliados e eleita através de chapas a cada três anos durante a assernbléia geral ordinária em
rnalo.

Artígo 33ô - A DÍretoria será composta de:

I * um presidente;

II * um vlce-presídente;

III * dois secretárlos (primeiro e segundo);

IV * dois tesoureiros (primeiro e segundo); e

V - dois diretores sociais.

Artigo 34o - O nrandato dos rnembros da Diretoria será de três ãnos/ õ partir do día da
posse, podendo ser reeleito.

Artïgo 35Õ - A Diretoria delibera por maioria de votos, presentes no mínimo, três membros,
obrigatoriamente o presidente ou o vice-presídente, tendo a presidência da sessão o voto de
qualidade.

Arfígo 360 - À Diretoria competel

I * cumprir e fazer cumprir estê Estatuto, bem como resoluções da Assembléia Geraf;

II - organizar e regulamentar os serviçgs internos da Entídade;

III - admitir novos flliados;

IV * autorizar despesas;

V * receber anuidades, dar recibos, depositar, em estabelecimentó bancárÍo ou de crédito,
emitÍndo cheques assinados peÍo presidente e tesoureirol

VI - organÍzar eçcrita da Entidade e submeter à aprecíação do ConseÍho FÍscal e da
contas relativas ao exercfcio

:d,

Assem Gera anterior;
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VII - nomear/ suspender e dernitir empregados, fixar-lhes ordenados e atribuições;

VfiI - aplicar as penalídades prêvístas no presente Ëstatuto; e

IX - resolver os casos omissos neste Estatuto, aplicando subsidiariamente a legislação
vigente.

Artigo 37o - Cornpete ao presidente:

I - Represêntar a Entidade ativa e passivamente em juízo e fora dele, constituindc
procurador quando julgar necessário;

IÏ - ïomar "ad referendum" da DiretorÍa todas as medidas que, pelo seu caráter urgente,
não possam sofrer retardamento;

ïII - Superintender os assuntos de interesse da Entidade;

IV - Convocar e presidir as reuniões da Dlretoria;

V * Nomear as corníssões que julgar necessárias para o born andamento do trabalho;

VI - Assinar quaisquer documentos referentes às operações ativas da entidade/ sempre em
conjunto com outro integrante da DiretorÍa, prefërencialmente com o tesoureiro; e

VII * Convocar as assembléias geraís"

Parágrafo Único - O presidente poderá ser auxiliado, Ínclusive pelos outros membros da
Diretoría, no exercícis de suas firnções atribuindo-lhes incurnbências especificas.

Artigo 3Bo - Ao vice-presidente cornpete:

I * Colaborar com o presidente e auxiliá-lo nas sua$ atríbuições sempre que necessário;

II - Substituir, legalmente, o presidente em suas faltas, impedimentos e vacância do cargo;
e

III - Representar o presidente em eventos sociais e solenidades.

Artígo 39o - Ao secretárão compete:

I - Secretariar as reuniões da DÍretoria e desta com o Conselho Fiscal e superintender os
serviços de secretaria, dírigindo a correspondência oficíal e assinando com o presidente os
papéis de importâncía;

II - Redigir o relatório anuall

III - Redigir as atas de reunião e de assennbléias gerais;

IV - Zelar pelo cumprimento das forrnalídades legais e administrativas a que estiver sujeíta a
Entidade, como pessoa jurídica e Entidade cultural; e

V * Em conjunto com o tesoureiro, gerir as questões admlnistrativas e de pessoal, de acordo
com as diretrizes fìxadas pela presidência.

Parágrafo único * O segundo secretário substituirá o prirneiro em seus impedimentos ou
faltas.

Artigo 40o - As segundo secretárío compete:

I * Calaborar com o secretário e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessário; e

II * Substituír, legalmente, o secretário nas suas faltas, impedímentos e vacância do cargo.

ArtÍgo 41s - Ao tesoureiro compete:

T_ r e orlentar o serviço de contabilídade, tesouraria e caixa;

-.J;

de todas as obrigações da Entidade;
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IIï - Prornover a ãrrecadação das contribuições devidas e demãis rendas da

lV * Superintender e fiscalizar a guarda de todos os valores e pertences da Entídade;

V * Assinar com o presidente cheques, títulos e docurnentos de qualquer natureza, gue
envolverem responsabilidade pecuniárÍa para a Entidade;

VI - Prestar contas à Diretoria;

VtÏ - Com o secretário, manter o controle materíãl permanente do patrimonÍado da
Entidade;

Wil - elaborar com base no orçamento realizado no exercício, a proposta orçamentáriõ pãra
o exercicio seguínte a ser subrnetida à Diretoria, para posterior apreciação aa Assembléia
Geral; e

IX * Proceder ao balanço anual.

Parágrafo Único * O segundo tesoureiro substituirá o tesoureiro em suas faltas e
impedimentos,

Artigo 42o - Ao segundo tesoureiro compete:

I * Colaborar com o tesoureiro e auxiliá-lo nôs suas atribuições sernpre que necessário; e

IÏ - Substituir, legalmente, o tesoureiro nas suas faltas, impedirnentos e vacância do cargo,

Artigo 43o - Ao diretor social compete:

ï - Coordenar as atividades sociaís e recreativas da Enfidade;

II * Receber a imprensa e tratâr das questões pertinentes;

III - Promover a integração dos assocìados em ativìdades recreativas;

IV - Divulgar as atividades e os trabalhos da Entidade na imprensa;

V * Organizar os eventos promocionais da Entidade;

VI * Organizar e rnãnter a agenda de compromissos e eventos da Entidade; e

VIÏ * Integrar a comunidade a particlpar das atÍvidades ê eventos da Entídade.

Artigo 44o - Ao vice-díretor social compete:

I * CoÍaborar com o diretor social e auxiliá-lo nas suãs atribuíções sempre que necessárÍo; e

II - Substituir, legaln:ente, o diretor social nas suas faltas, impedímentos e vacância do
cargo,

Ar'cigo 45o - A vaga do presidente será preenchida por
sessentâ dias em Assembléia Geral Extraordinária se a
mandato.

Parágrafo Único - O eleito completará o mandato do membro substituído.

sEçÃO nr - DO CONSELHO FTSCAL

ArtÍgo 46Õ - O Conselho Fiscal será conslituído por três membros e três suplentes índicados
pelas chapas candidatas à Diretoria.

Parágrafo Prímeiro * O voto para o Conselho Fiscal é nominal e desvinculada das chapas,
sendo eÍeitos os trôs mals votados"

Parágrafo * O mandato dos rnembros do Conselho FiscaÍ rege-se inteiramente pelo
dos membros da Diretoria no Artígo 34o.

dentro do prazo rnáximo de
ocorrer no primeiro ano do

eleição,
vacância

d

'.,:'
J]t1íIii
\]

I

i
'')* 

,
" liv



Artígo 47o - Compete ão Conselho Fiscal

Ï * examinarr em qualquer tempo, a contabilidade e arquivo da Entidade, cabendo à
Diretoria prestãr-lhe as inforrnaçôes que solicitar;

II * examinarf ao término de cada ano social, as contas da Diretoria, emitindo parecer sobre
elas;

IIÏ * dar parecer sobre todos os êtÕs, contas e relatórios da Diretoria que importem medidas
de caráter econômico e financeìro;

IV * comparecer às reuniões da Diretorìa, quando convocada pelo presidente; e

V * convocar a Diretoria para exame ou apuração de qualquer fato passível de correçâo.

Parágrafo Único - O Conselho Físcal, a fim de dar parecer sobre os livros de contabÍlidade e
balanços, poderá "a priori", fazer com que os membros sejam examinados por um auditor ou
contador profissional.

Attigo 48Õ - Õ Conselho Fiscal delibera por maloría de votos e só funcionõ com a totalïdade
dos seus membros.

Attigo 49o' A extinção ou perda de mandato de mernbros da DÍretoria e Consetho Fiscal dar-
se-á por:

I * mofte;

II * renúncÍa expressa;

III * falta a três reuniões consecutivas sem justificativa; e

ïV * prátíca de atos contrários aos interesses da Entidade.

Artigo SCIo - Em caso de renúncía, destituÍção ou rnofte de qualquer integrante da diretoria,
a substituição dar-se'á da seguinte formal

I - Na ausência do Presidente, assume o Vice-Presidente;

II * Na ausência do Vice-Fresidente, o Secretárío;

IIÍ * Na ausência do Secretáriq o Segundo Secretário;

IV * Í,üa ausência do Segundo Secretário, o Tesoureïro;

V * Na ausência do ïesoureÍro, o Segundo ïesoureiro;

VI - Na ausência do Segundo Tesoureiro, o Diretor Sociat; e

VII - Na ausência do Diretor Social, o Vice Diretor Social.

CAPÍTULo v - DÁs ELErçôEs

Artigo 51o - A eleição da Diretoria e Conselho Fiscal será realizada tl'ienalrnente em
Assembléia Geral Ordinária no mês de maio.

Attigo 52o - As eÍeições para Diretoria e Conselho Físcal terão o seguinte procedimento:

I * até quÍnze dias da data marcada para a eleição, os associados apresentarão através de
ofícío à Diretoria da Entidade, as chapas concorrentes à Diretoria, indicando tanlbém seis
nomes para o Conselho fiscal, sendo três deles suplentes;

II * durante a assembléia geral ordinária, será realizada a votação podendo ser secreta
através de cédula ún icã perante â mesa eleitoral ou por aclamação, presidida pelo presídente

pelos participantes;da Assembléia



Parágrafo Prímeiro * a eleição somente será secreta se houver mais de uma chapa I

conforme estabelece o inciso I.

Parágrafo Segunda * será considerada eleíta à chapa que obtíver maioria símples dos votos.
quando a eleição for por aclamação"

Parágrafo Terceiro - será considerada eleita à chapa que obtiver maíoria simples de votos e,
desde que não seja superada pela soma dos votos nulos e hrancos, quando a eÍeíção for
secreta,

Parágrafo Quarto - o conselho fiscal, por não ser na votação yinculada às chapas
concorrentes, será eleito pelos votos que os candidatos receberem, sendo três titulares e
três suplentes.

Parágrafo Quinto * A mesa eleitora verifìcará a ídentidade dos votantes, recolherá os
ínstrumentos particuíares de procuração outorgados pelos fìliados e colherá suas asginaturas
em folhas ou livros especiais, rubricados pelos componentes da mesa, quando a eleição for
secreta.

Parágrafo Sexto * Será nominado na ata de eleição ou lista de presença, com a devida
assinatura, os associados presentes a assembféia geral ordlnária.

III * a apuração será realizada pela mesa receptora de votos, quando esta for secreta,
proclamando-se, a$s, os vencedores e lavrando-se a ata; e

IV * caso nenhurna chapa da diretoria ou conselho fiscal sejam eleitos, novas inscrições
serão abertas, imediatamente após o térmíno da assembléia, e encerrados vinte dias depois,
marcando-se uma nova eleição para trinta e cinco días seguintes áquela Assembléia.

CAPÍTULO W* DO pATRTMôilTo soclAt

Attigo 53o - CI Patrimônlo da Entidade será constituído pelas anuidades, bem como, qualquer
renda, doação ou subven$o, bens, direitos e títulos que formem seu acetvo, bem como, os
adquiridos e os que venham a ser, na sua atual condição de pessoa jurídica de direito
privado, çomo Entidade de fìns não econômÍcos.

Parágrafo Único - Os bens permanentes da Entidade serão especificados através de regÍstro,
em livro especial.

Artigo 54o - Extinta ou dissolvida a pessoa jurÍdÍca, na forma do presente Estatuto, o
patrimônio remanescente deverá reverter em beneficio de entídade congênere devídamente
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou a uma êntídade pública, de
acordo com a assembléia geral para tal ftm convocada-

cApÍTUro vrx * Do ExERcfcro socrnl

Artigo 55o - O exercício social terá duração de um ano, iniclando em prïmeiro de Janeiro e
terminando no trigésimo primeirc dia de dezembro"

Attigo 560 - O exercício social terá início em 1o de janelro e térrnino em 31 de dezembro de
cada ano, data em que serâo levantados o Balanço FatrimoniaÍ, a Demonstração de
Resr.rltado do Exercício e as demais demonstrações fÌnanceíras legais.

cApÍïuLo wu - nÍsposrçõrs esmrs E TRÂNsrïÔRrAs

Artigo 57o - A Entidade só será díssolvida pela Assembléia Geral Extraordinária
expressamente convocada para este fìm e pelo voto de três quartos dos presentes.
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Attigo 58o - Fica efeito o Foro da Comarca de Brusque, para qualquer ação fu
Estatuto,

Attigo 59o - Os casos ornissos nos presentes Estatutos serão resolvidos pela Diretoria,

ArtÍgo 600 - A presente reforma deste Estatuto Social tem por fim a obrígatoriedade
específica de adaptá-lo e à Entidade em si, revogando-se as disposições em contrário e
entrando em vigor a partir da data da assembléia geral que o aprovou.

de dezembro de 2007.
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cApíTULo t- DA DENoMtNAçÃo, coNsTtruçÃo, sEDEn FoRo E oBJETtVos:

Artigo 1o - Sob a denominaçâo de Associação Coral São José de Botuverá, doravante
designada Goral Giuseppe Verdi, vigorará esta entídade cÍvil de direito privado, sem fins
lucrativos, sem filiação político-partidárÌa, de prazo indeterminado, com sede e foro na
cidade de residência do Presidente.

Artigo 20 - O Coral Giuseppe Verdi, tem por finalidades principais:

| - difundir e estimular a prática da música coral, tendo em vista o desenvolvimento cultural
e a valorização humanística da coletividade;

ll - manter um grupo vocal, para estimular, preservar e difundir as canções religiosas e
folclóricas, promovendo e participando de apresentações públicas e entidades cuÍturais;

lll - participar de festividades de Corais ou de concursos de cantos;

lV - difundir e ampliar o repertório coral, notadamente o de autores brasileiros e
estrangeiros;

V - manter um boletim para a divulgação das atividades e de outros assuntos de interesse
do Coral Giuseppe Verdi e de seus filiados;

Vl - amparar os associados perante os poderes públicos;

Vll - promover o intercâmbio com entidades culturais afins

Parágrafo único - o Coral Giuseppe Verdi manterá contato com o Ministério da Educação e
Cultura, orgãos federais, estaduais e municipais e entidades particulares de forma a
defender os interesses do canto coral.

CAPíTULO II- DO QUADRO SOCIAL: DA CATEGORIA DOS MEMBROS E SUA
ADMISSÃO; DA CONTRIBUçÃO; DOS DIREITOS E DEVERES; DA ADMISSÃO,

SUSPENSÃO E DEMISSÃO DOS FILIADOS:

sEçÃo I - DA CATEGOR|A DOS MEMBROS E DE SUA ADMTSSÃO

Artígo 30 - Haverá duas categorias de filÍados:

| - efetivos;.

ll- participantes.

Artigo 40 - Poderá fílÍar-se ao Coral Gíuseppe Verdí, com registro de efetivo, qualquer
pessoa que esteja disposta a participar de todas as atividades que ocorrerem durante o ano
conente, sendo estas religiosas e folclóricas.

o

U'
.i,
Ç

c



i't
A

c!"

Fls. b3 t tn''

ì ..-óç'' "/or'q

F
c,

C)

Artigo 50 - Poderá filíar-se ao Coral Giuseppe Verdi, com registro de partici
pessoa que esteja disposta a partÍcÍpar de atívídades, ocasíonalmente du
coíïente, sendo estas religiosas ou folclóricas.
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Parágrafo único - As pessoas com registro de partícípante poderâo solicítar proÍrogaçáo de
registro anualmente e por tempo indeterminado.

Artígo 60 - As pessoas serão admitídas como associados mediantê a inscríção aprovada
pela Diretoria do Coral Giuseppe Verdi.

Parágrafo único - Os membros filiados ao Coral Giuseppe Verdi não respondem, nem
mesmo subsidiariamente, pelas obrigações sociais assumidas por ela.

sEçÃo lt- DA coNTRtBUtçÃo

Artigo 70 - Cada filíado pagará ao CoralGiuseppe Verdiuma contribuiçâo socialem forma de
anuidade, cujo valor, modalidade e prazo de pagamento serão fixados na última Assembléia
Geral do ano anterior.

sEçÃo m - Dos DrREtïos E DEVERES

Artigo 8o - São Direitos e Deveres dos associados:

I - paúicipar, segundo critério adotado pela Diretoria do Coral Giuseppe Verdi, em
benefícios ou verbas, das contribuiçôes, subvençôes que o Coral Giuseppe Verdi vier a
rêceber de orgãos públicos ou entidades privadas;

Parágrafo único - A Diretoria tomará a decisão de estender ou não aos filiados
participantes, os beneÍícios ou verbas, das contribuiçÕes, subvençÕes que o CoralGiuseppe
Verdi vier a receber de órgãos públicos ou entidades privadas.

ll- assistir às Assembléias Gerais, tomando parte em todas as discussôes e deliberaçÕes;

lll - indicar candidatos às eleições e escolher a Diretoria;

lV - convocar a Assembléia Geral conforme dispôe o Artigo 150;

V - requerer e propor medidas vísando a proteção de direitos, a defesa de interesse ê a
solução de problemas seus ou de outros associados;

Vl- pagar pontualmente a contribuíção estipulada como anuidade;

Vll - promover a união e a amizade entre os filiados, participando êm concentrações e
competiçÕes amistosas de corais;

Vlll - acatar as decisÕes das Assembléias Gerais;

lX - prestigiar o Coral Giuseppe Verdi por todos os meios ao seu alcance;

X - íncentivar, de todas as maneiras, a fíliação de novos integrantes no Coral Giuseppe
Verei.
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Artigo 90 - Para a admissão ao Coral Giuseppe Verei, serão obedecídos os
crÍtérios:
l- preenchimento da ficha de inscriçáo;

ll - comprovação de aptidão física (vocal);

lll - pagamento da anuidade estabelecida para o ano da inscrição, independente da época
êm que esta for feita;

Parágrafo único - A pessoa interessada a admitir-se como associado (a), conforme dispóe o
Artigo 30, inciso I e ll, prestará um teste vocaljunto ao regente do coral, que submeterá o
resultado a aprovação da Diretoria.

Artigo 1CIo - O filiado que violar o presente Estatuto, ou agir de forma contrária aos interesses
do Coral Giuseppe Verdi, poderá ser $uspenso ou eliminado do quadro social por ato da
Diretoria.

Artigo 110 - Os filiados poderão requerer demissão ou afastamento temporário de seus
vínculos com o Coral Giuseppe Verdi, através de pedido à Diretoria, que se manifestará.

Parágrafo primeiro - O filiado afastado não poderá usufruir dos benefícios do Coral
Giuseppe Verdi, estando descompromissado das obrigações financeiras.

Parágrafo segundo - Findo o prazo de afastamento, se nâo for solicitada à Diretoria
pronogação, o filiado retornará automaticamente ao quadro dos associados.

CAPíTULO III- DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOS

Artigo 120 - Sâo orgãos administrativos do Coral Giuseppe Verde:

l- Assembléia Geral;

ll- Diretoria;

lll - Conselho Fiscal.

Parágrafo único - Todos os cargos dos orgâos administrativos do Coral Giuseppe Verdi
serão exercídos gratuitamente.

sEçÃo t- DA ASSEMBLÉn: rtr'ueuDADE, coNvocAçÃo, lruSrALAçÃo,
PART|C|PAçÃO E ATAS.

Artigo 130 -'A Assembléia Geral é o poder soberano do Coral Giuseppe Verdi, sendo de sua
competência:

| * eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal;

ll - apreciar os relatórios da Díretoria e do Conselho Fiscal;

lll - aprovar, interpretar e reformar os Estatutos;
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lV - decidir sobre o término das atividades do Coral Giuseppe Verdi;

V - jutgar os recursos dos atos da Diretoría

Aúigo 14o - A Assembléia Geral convocada para reformar o Estatuto ou decidir sobre o
término das atividades do Coral Giuseppe Verdi, só será realizada com um mínimo de dois
terços dos filiados.

Artigo 150 - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Coral Giuseppe Verdi
com vinte dias, no mínimo, de antecedência por meio de carta ou telegrama dírigido a todos
os filiados, dispensando-se assim a convocação pela imprensa, ainda que isso possa ser
realizado.

Parágrafo primeiro - Da convocação devem constar, especificamênte, a Ordem do Dia,
local, dia e hora da realização da Assembléia Geral.

Parágrafo segundo - A Assembléia Geral será instalada de conformidade, sendo necessário
um mínimo de dois terços dos associados com direito a voto ou seus representantes através
de procuração, podendo os trabalhos ser iniciados meia hora depois, com qualquer numero
de membros, acima de sete.

Parágrafo terceíro - O representante do associado deverá ser membro de sua Diretoria ou,
então, o representante oficial da mesma, designada através de ofício ao Coral Giuseppe
Verdi.

Parágrafo quarto - Os associados filiados que não saldarem os seus compromissos
financeiros com o CoralGiuseppe Verdi não terão direito a voto.

Artigo 160 - lnstalada a Assembléia Geral os presentes escolheráo um nome para presidir os
trabalhos e este um dos presentes para auxiliá-lo, cabendo ao SecretárÍo do CoralGiuseppe
Verdi redigir a ata.

Artigo 17o - A Assembléia Geral será instalada, conforme o Artigo 't5o, anualmente em
caráter ordinário no mês de novembro para:

| - tomar conhecimento de relatorios;

ll - deliberar sobre as contas, orçamentos e outros itens da Ordem do Dia.

Artigo 18o - A cada dois ânos a Assembléia Geral Ordinária elegerá a Diretoria e o Conselho
Fiscal.

Artigo 190'A Assembléia Geralreunir-se-á êxtraordinariarnente a qualquertempo conforme
prêscreve o artigo 150, através de decisão da Diretoria ou por solicitação de dois terços dos
filiados.

Artigo 20o -'De todos as assembléias deverâo ser lavradas atas.

Artigo 21o - As decisôes das assêmbléias são soberanas.
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sEçÃoil-DAD|RETORTA

Artigo 22o - A Diretoria, orgâo executivo do Coral Gìuseppe Verdi, será compostâ'por
representantes dos filiados e eleita através de chapas a €da dois anos durante a
Assembléia Geral Ordinária em novembro.

Artigo 23o - A Diretoria será composta de:

l- um presidente;

ll - um vice-presidente;

lll - dois secretários (primeiro e segundo);

lV - dois tesoureiros (primeiro e segundo);

Artigo 24o - Q mandato dos membros da Diretoria será de dois anos, a partir do dia da
posse, podendo ser reeleíto.

Artigo 25o - A Diretoria delibera por maioria de votos, presentes no mínimo, três membros,
obrigatoriamente o presidente ou o vice-presidente, tendo a presidência da sessão o voto de
qualidade.

Artigo 260 - A Diretoria compete:

l- cumprir e fazer cumprir este Estatuto, bem como resoluçÕês da Assembléia Geral;

ll- organizar e regulamentar os servÍços intemos do Coral Giuseppe Verde;

lll - admítír novos filiados;

lV - autorizar despesas;

V - receber anuidades, dar recibos, depositar êm estabelêcimento bancário ou de crédito,
emítindo cheques assinados pelo presidente e tesoureiro;

Vl - organizar a escrita do Coral Giuseppe Verde e submeter à apreciação do Conselho
Fiscale da Assembléia Geral as contas relativas ao exercício anterior;

Vll - nomear, suspender e demitir empregados, fíxar-lhes ordênados e atribuiçÕes;

Vlll- aplicar as penalídades previstas no presente Estatuto;

lX - resolver os casos omissos neste Estatuto, aplícando subsídíariamente a legÍslação
vigente.

Artigo 27o -'Compete ao presidente:

I - Representar o Coral Giuseppe Verdi ativa e passivamente em juízo e fora dele,
constituíndo procurador quando julgar necessário;

ll - Tomar "ad referendum" da Diretoria todas as medidas que, pelo seu caráter urgente, não
possam sofrer retardamento;

lll - Superintender os assuntos de interesse do Coral Giuseppe Verdi;
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lV - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

V - Nomear as comissôes que julgar necessárias para o bom andamento do trabalho;

Vl - Convocar as assembléias gerais.
Parágrafo único - O presidente poderá ser auxiliado, inclusive pelos outros membros da
Diretoria, no exercício de suas funçóes atribuindo-lhes incumbências especificas.

Artigo 28o - Ao vice-presidente compete:

t- Colaborar com o Presidente e auxiliá-lo nas suas atribuições semprê que necessário;

ll- Substituir, legalmente, o presÍdente em suas faltas, impedimentos e vacância do cargo;

lll - Representar o Presidente em eventos sociais e solenidades.

Artigo 29o - Ao secretário compete:

| - Secretariar as reuniÕes da Diretoria e desta com o Conselho e superintender os serviços
de secretaria, dirigindo a coÍrespondência social e assinando com o presidente os papéis de
importância;

ll - Redigir o relatório anual;

lll- Redigír as atas de reunião e de assembléias geraís;

lV - Zelar pelo cumprimento das formalidades legais e administrativas a que estiver sujeito o
Coral Giuseppe Verdi como pessoa jurídica e entidade cultural;

V - Em conjunto com o tesoureiro, gerir as questões administrativas e de pessoal, de acordo
com as diretrizes fixadas pela presidência.

Parágrafo único - O segundo secretárío substituirá o primeiro em seus impedimentos ou
faltas.

Artigo 30o - Ao Segundo Secretário compete:

l- Colaborar com o Secretário e auxiliá'lo nas suas atribuições sempre que necessário;

ll- Substituír, legalmente, o Secretário nas suas faltas, impedimentos e vacância do cargo.

Artigo 31o - Ao tesoureiro compete:

| - FiscalÍzar e orientar o serviço de contabilidade, tesouraria e caixa;

ll - Promover a aÍïecadaçao das contribuições devidas e demaís rendas do Coral Giuseppe
Verdi;

lll - Superintender e fiscalizar a guarda de todos os valores e pertences do Coral Giuseppe
Verdi;

lV - Assinar com o presidente cheques, títulos e documentos de qualquer natureza, que
envolverem responsabilidade pecuniária para o CoraÍ Giuseppe Verdi;

V - Prestar contas à Diretoria;
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Vl - Com o secretário, manter o controle material permanente patrimoniado pelo
Giuseppe Verdi;

Vll * Proceder ao balanço anual.
Parágrafo úníco - O segundo tesoureiro substituirá o tesoureiro em suas faltas e
impedimentos.

Artigo 32o - Ao Segundo Tesoureiro compete:

I - Colaborar com o Tesoureiro e auxiliá-lo nas suas atribuições sempre que necessário;

ll- Subsütuir, legalmente, o Tesoureiro nas suas faltas, Ímpedimentos e vacância do cargo.

Artigo 33o - A vaga do presidente será preenchida por eleição, dentro do prazo máximo de
sessenta días em Assembléia Geral ExtraordínárÍa se a vacância ocorrer no primeiro ano do
mandato.

Parágrafo único - O eleito completará o mandato do membro substituído.

sEçÃo ilr- Do coNsELHo FtscAL

Artigo 34o - O Conselho Fiscal será constituído por três membros ê três suplentes indicados
pelas chapas candidatas à Diretoria.

Parágrafo primeiro - O voto para CI Conselho Fiscal é nominal e desvinculado das chapas,
sendo eleitos os três mais votados.

Parágrafo segundo - O mandato dos membros do Conselho Fiscal, rege-se inteiramente
pelo disposto para o mandato dos membros da Diretoria no Artigo 27o.

Artigo 35o - Compete ao Conselho Fiscal:

| - examinar, em qualquer tempo, a contabilidade e arquivo do Coral Giuseppe Verdi,
cabendo à Diretoria prêstar-lhe as informaçóes que solicitar;

ll - examinar, ao término de cada ano social, as contas da Diretoria, emitindo parecer sobre
elas;

lll - dar parecer sobre todos os atos, contas e relatórios da Diretoria que importem medidas
de caráter econômico e financeiro;

lV - comparecer às reuniôes da Diretoria, quando convocada pelo presidente;

V - convocar a Diretoria para exame ou apuração de qualquer fato passível de correção.

Parágrafo único - O Conselho Fiscal, a fim de dar parecer sobre os livros de contabilidade e
balanços poderá, "a príori", fazer com que os membros sejam examinados por um auditor ou
contador profissional.

Artigo 360 - O Conselho Fiscal delibera por maioria de votos e só funciona com a totalidade
dos seus membros.
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Artigo 37o - A extinção ou perda de mandato de membros da Diretoria e Conselho Fiscal
dar-se-á por:
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l- morte;

ll- renúncia expressa;

lll - Íalta a três reuniões consecutivas sem justificativa;

lV - prática de atos contrários aos interesses do Coral Giuseppe Verdi

Artigo 38o - Em caso de renúncia, destituição ou morte de qualquer integrante da diretoria, a
substituição dar-se-á da seguÍnte forma:

a) Na ausêncía do Presidente assume o Vice-Presidente. Na ausència do Vice-Presidente,
o Secretário, e, na ausência deste, o Tesoureíro.

CAPÍTULO tV - DAS ELE|çÔES

Artigo 39o - A eleição da Diretoria e Conselho Fiscal será realizada bienalmente em
Assembléia GeralOrdinária no mês de novembro.

Artigo 40o - As eleições para Diretoria e Conselho Fiscal terão o seguinte procedimento:

I - até vinte e cinco de outubro do ano da eleição, os associados apresentarão através de
ofício à Diretoria do Coral Giuseppe Verdi, as chapas concorrentes à Diretoria, indicando
também seis nomes para o Conselho fiscal, sendo três deles suplentes;

ll - durante a Assembléia Geral Ordinária será realizada a votação secreta através de
cédula única perante a mesa eleitoral presidida pelo presidente da Assembléia eleito pelos
participantes;

Parágrafo primeiro * Será considerada eleita à chapa que obtiver maioría simples de votos
e, desde que não seja superada pela soma dos votos nulos e brancos;

Parágrafo segundo - O Conselho Fiscal, por não ser na votação vinculada às chapas
concorrentes, será eleita pelos votos que os candidatos receberem, sendo três titulares e
três suplentes;

Parágrafo terceiro - A mesa eleitora verificará a identidade dos votantes, recolherá os
instrumentos particulares de procuração outorgados pelos filiados e colherá suas
assinaturas em folhas ou lÍvros especiais, rubricados pelos componentes da mesa;

lll - a apuração será realizada pela mesa receptora de votos, proclamando-se, após, os
vencedores e lavrando-se a ata;

lV - caso nenhuma chapa ou Conselho Fiscal sejam eleitos, novas inscriçÕes serão abertas,
ímedíatamente após o término da Assembléia, e encenados vinte dias depoÍs, marcando-se
uma nove eleição para trinta e cinco dÍas seguintes àquela Assembléia^

CAP|TULO V * DO PATRMÔNIO SOCIAL

Artigo 41o - O Patrimônio do Coral Gíuseppe Verdi será constituído pelas anuidades, bem
como, qualquer renda, doação ou subvenção, bens, direitos e títulos que formem o acervo
do Coral Giuseppe Verdi, bem como, os adquiridos e os que venham a ser, na sua atual
condição de pessoa jurídica de direito privado, como associação de fins não lucrativos.
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Parágrafo únie,o - Os bens permanentes ao Coral Giuseppe Verdi serão
através de registro em livro especial.
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Artigo 42o - Extinta a pessoa jurídica, na forma do presente Estatuto, o patrimônio deverá
reverter ern benefício de instituições culturais brasileiras, de conhecida ídoneidade, de
acordo com a Assembléia Geral para tal fÍm convocada.

CAPíTULO VI- DO EXERCíG|O SOCIAL

Artigo 43o - O exercício social terá duraçáo de um ano, terminando eÍn 31 de dezembro de
cada ano.

Arligo 44o - Ao fim de cada exercicio social, a Diretoria fará elaborar, com base na
escrituração contábil da associação, um balanço patrimonial e a demonstração do resultado
do cxcrcícìo ê uma demonstraçáo das origens e aplícagôes de recursos.

CAPíTULO VII. DIsPosIcÓEs GERAIS E TRANSITÓnns

Artigo 45o - O CoralGíuseppe Verdi só será dissolvido pela Assembléia Geral Extraordinária
expres6arnente convoc{rcla para este fim e pelo voto de três quartos ctos presentes.

Artigo 46o - Fica eleito o Foro desta Comarca para qualquer ação fundada nestê estatuto.

Artigo 47o - Os casos omissos nos presentes Estatutos serão resolvidos pela Díretoria.
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